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SECRETARIA DE

SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên-PR
83.860-000

Orgão requisitante: SECRETARIA DE SAUDE

N’’ requérímento: 038/2026

Data: 05/08/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE APARELHO DE CPAP COM MÁSCARA E

TUBO INCLUSO CONFORME SOLICITAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

As especificações do objeto:

DESCRIÇÃO/MARCA/MODELO

/ FABRICANTE

ITEM UND. QTD. V. UNT. V. VALOR

TOTAL TOTAL

MENSAL ANUAL

LOCAÇÃO DE APARELHO

AUTO CPAP COM MÁSCARA

ETUBO INCLUSO.

Especificação técnica: faixa de

pressão operacional: 04 á 20 cm

H20; sistema que ajusta

automaticamente a pressão de

acordo com o estado da via

respiratória do paciente.

Voltagem: 110/220 V; Rampa:

05 a 45 minutos; Acessórios

(máscara e tubo) descartáveis

necessários e adequados

conforme indicação do

fabricante para uma melhor

adaptação do paciente.

01 Un 4(*) 332,04 1328,17 15938,08

® governodepien
www.pien.pr.gov.br



SECRETARIA DE

SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR
83.860r000

'y • V

PREFEITURA

(41) 3632-1291

Justificativa:

A presente contratação tem por finalidade a locação de aparelhos de CPAP (Pressão

Positiva Contínua nas Vias Aéreas), destinados ao atendimento de pacientes acompanhados pela

Secretaria Municipal de Saúde que apresentam indicação para utilização do equipamento no

tratamento da Sindromè da Apneia Obstrutlva do Sono e de outras condições respiratórias.

O CPAP é um equipamento que fornece fluxo contínuo de ar por meio de uma máscara,

mantendo as vias aéreas abertas durante o sono e contribuindo para a adequada ventilação e

oxigenação do paciente. Nos casos de apneia obstrutiva do sono, podem ocorrer interrupções ou

reduções da passagem de ar durante o período de sono, comprometendo a oxigenação e podendo

contribuir para o agravamento de outras condições de saúde.

Além da Sindromè da Apneia Obstrutiva do Sono, o uso de dispositivos de pressão positiva

pode ser indicado, conforme avaliação e prescrição dos profissionais de saúde responsáveis pelo

acompanhamento do paciente, em outras condições respiratórias.

Considerando o alto custo de aquisição do equipamento pelos pacientes, a contratação de

locação se faz necessária para fornecer os aparelhos aos usuários do SUS que necessitam. Esta

medida visa proporcionar melhores condições de saúde e um tratamento adequado para suas

enfermidades, tornando o tratamento acessível e economicamente viável.

Responsáveis por recebimento e fiscaiização da execução do objeto: MARINA DO CARMO STRACKE DE
LIMA- ASSISTENTE ADMINISTRATIVO

Dotação: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.32.00.00
Recursos () Próprios (x)Estaduais(X) Federais

Locai de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:
Rua Belo Horizonte, 92 Centro Piên

Horários: Prazo para entrega/prestação ou execução dp
serviço/obra:

5 dias após a emissão do empenho.

08:00 ás 11:30 hs e da

13:00 ás 16:30 hrs

PR

Ci • pj. TcmoW^ hr0/^
\

TATIANE CUBAS RIBAS MALCHOVSKI INA DO CARMO STRACKE DE LIMAM.

Assistente administrativo - Fiscal do ContratoDiretor de Area - Secretaria de Saúde

Decreto n° 44/2025 Matrícula n° 4765951

governodepien

WWW.pIen.pr.9OV.br
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SECRETARiA DE

SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên-PR

83.860-000
PREFEITURA

(41} 3632-1291

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de

planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que

atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e

identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às

normas vigentes e aos princípios queregem a Administração Pública.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A presente contratação tem por finalidade a locação de aparelhos de

CPAP (Pressão Positiva Contínua nas Vias Aéreas), destinados ao atendimento de

pacientes acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde que apresentam

indicação para utilização do equipamento no tratamento da Síndrome da Apneia

Obstrutiva do Sono e de outras condições respiratórias.

O CPAP é um equipamento que fornece fluxo contínuo de ar por meio de

uma máscara, mantendo as vias aéreas abertas durante o sono e contribuindo

para a adequada ventilação e oxigenàção do paciente. Nos-casos de apneia

obstrutiva do sono, podem ocorrer interrupções ou reduções da passagem de ar

durante o período de sono, comprometendo a oxigenàção e podendo contribuir

para o agravamento de outras condições de saúde.

Além da Síndrome da Apneia Obstrutiva do Sono, o uso de dispositivos de

pressão positiva pode ser indicado, conforme avaliação e prescrição dos

profissionais de saúde responsáveis pelo acompanhamento do paciente, em

outras condições respiratórias.

© ^ governodepien
www.pien.pr.gov.br
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SAÚDE Rua Beio Horizonte, 92

Centro, Piên-PR

83.860-000
PREFEITURA

3632-1291

Considerando o alto custo de aquisição do equipamento pelos pacientes, a

contratação de locação se faz necessária para fornecer os aparelhos aos usuários do

SUS que necessitam, Esta medida visa proporcionar melhores condições de saúde e

um tratamento adequado para suas enfermidades, tornando o tratamento acessível e

economicamente viável.

2. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A locação de 04 (quatro) aparelhos de CPAP, pelo período de 12 (doze)

meses, é necessária para atender à demanda dos pacientes que necessitam

do equipamento para o tratamento da apneia do sono e de outras condições

respiratórias.

A estimativa foi elaborada com base na demanda atualmente

identificada pela Secretaria Municipal de Saúde. Atualmente, a Secretaria

mantém a locação de 02 (dois) aparelhos de CPAP destinados ao atendimento

de pacientes que necessitam do equipamento. Entretanto, houve aumento na

procura pelo serviço, sendo identificada demanda adicional de pacientes que

necessitam do aparelho e que não puderam ser atendidos com a quantidade

atualmente disponível.

Dessa forma,, considerando a demanda existente e a necessidade de

ampliar o atendimento aos pacientes, estima-se a necessidade de locação de

04 (quatro) aparelhos de CPAP, de forma a proporcionar maior cobertura e

continuidade do atendimento aos usuários que necessitam desse tratamento.

3. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O preço médio foi formado com base nos valores na pesquisa de preço junto

aos fornecedores, pregão eletrônico do município e consulta ao portal nacional

de compras públicas.

(§1 H governpdepien
www.plen.pr.gov.br



SECRETARIA DE
SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR

83.860-000

TABELA

LOCAÇÃO CPAP

Portal

Naçional

Pregão eletrônico

Edital 44/2024

Município - Piên/ PR

Zanatta-Casado Capital Médica Ltda de

Oxigênio

CNPJ: 05.647.178/00Õ1-42

CNPJ: compras

36.283.150/0001-05 publicas

R$333,83 R$395,00 R$159,00 R$267,30

MÉDIA R$332,04

Após análise dos valores coletados, o preço de R$ 159,00, apresentado

pela empresa Capital Médica Ltda., foi desconsiderado por apresentar-se

significativamente inferior aos demais valores obtidos na pesquisa, não se

mostrando compatível com os demais preços coletados para o objeto.

Considerando os três valores válidos de R$ 333,83, R$ 395,00 e R$ 267,30

foi obtida a média de R$ 332,04 por aparelho/mês.

Considerando a necessidade de locação de 04 (quatro) aparelhos pelo

período de 12 (doze) meses, estima-se o seguinte custo:

• Valormensalestimado: R$ 1328,16;

® Valoranualestimado: R$ 15937,92.

O valor estimado total da contratação é, portanto, de R$

15937,92 (Quinze míl, novecentos e trinta e sete reais e noventa e dois

centavos).

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes prevista no

Termo de referência da Licitação, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

© ü governodepien
-,T^-
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Rua Beio Horizonte, 32
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83.860-000

(41) 3632-1291

Ademais, a contratação do referido material deveráexecução do objeto,

obedecer, no que couber, ao disposto na Lei n° 14.133/21, de 01 de abril de 2021.

5 LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para atender à necessidade de disponibilização de aparelhos CPAP aos

pacientes, foram consideradas as alternativas de aquisição dos equipamentos

pela Administração e de locação dos aparelhos.

5.1 Aquisição dos aparelhos CPAP

A aquisição proporcionaria à Administração a propriedade definitiva dos

equipamentos. Entretanto, além do investimento inicial para aquisição, a

Administração ficaria responsável pela manutenção, eventuais reparos,

substituição de peças e demais despesas relacionadas à conservação e ao

funcionamento dos aparelhos.

Também seria necessário considerar a necessidade de gerenciamento e

controle dos equipamentos, bem como eventual obsolescência ou necessidade

de substituição ao Longo do tempo.

5.2 Locação dos aparelhos CPAP

A Locação permite disponibilizar òs equipamentos aos pacientes sem a

necessidade de realizar investimento inicial para aquisição dos aparelhos. A

solução também proporciona maior flexibilidade para adequação da quantidade

de equipamentos à demanda existente.

Considerando a demanda atualmente identificada pela Secretaria Municipal de

Saúde, o histórico de utilização de equipamentos locados e a necessidade de

ampliar o atendimento aos pacientes, a locação apresentá-se como alternativa

adequada para o atendimento da necessidade administrativa.

Diante das alternativas analisadas, a locação dos aparelhos CPAP mostra-

se a solução mais adequada ao caso concreto, considerando a necessidade de

disponibilização dos equipamentos aos pacientes, a ampliação da capacidade de

3 si governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Centro, Piên - PR
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(41) 3632-1291

PREFEITURA

atendimento e a possibilidade de adequação da quantidade de aparelhos à

demanda existente.

6 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução como um todo contempla a realização de procedimento

licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, para a contratação de empresa

especializada na locação de 04 (quatro) aparelhos CPAP, pelo período de 12

(doze) meses, destinados ao atendimento dos pacientes acompanhados pela

Secretaria Municipal de Saúde que possuam indicação para utilização do

equipamento.

A contratação deverá contemplar o fornecimento dos equipamentos de

acordo com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência,

bem como os acessórios necessários ao seu adequado funcionamento,

conforme especificações da contratação.

A solução busca garantir a disponibilidade dos equipamentos necessários

ao atendimento da demanda identificada pela Secretaria Municipal de Saúde,

possibilitando a ampliação do acesso dos pacientes ao tratamento indicado.

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO7

A contratação não será parcelada em itens distintos, considerando que os

04 (quatro) aparelhos CPAP possuem a mesma finalidade e deverão atender às

mesmas especificações técnicas estabelecidas pela Administração.

8 DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a locação'de aparelhos CPAP a secretaria de saude atenderá de maneira

eficiente e econômica às necessidades de saúde dos pacientes com apneia do sono,

?• (DT governodepien
www.pIen.pr.gov.br
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PREFEITURA

proporcionando melhora significativa na qualidade de vida e prevenção de

complicações de saúde e facilidade no tratamento.

9 PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Antes da formalização do contrato, se faz necessário a

elaboração de Requerimento de licitação e Termo de Referência, para que seja

publicado edital de pregão, julgamento das propostas, onde o fornecedor deve

enviar catálogo, fotos do equipamento ou especificação técnica detalhada, entre

outros, para garantir que o produto oferecido atende as necessidades e padrões

estabelecidos no edital antes da homologação do resultado da licitação.

10 CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes

necessárias à execução da solução pretendida.

A locação dos aparelhos CPAP constitui solução independente, não

dependendo de outra contratação específica para sua execução, sem prejuízo

dos procedimentos e acompanhamentos de saúde realizados pela Secretaria

Municipal de Saúde no atendimento aos pacientes.

11 IMPACTOS AMBIENTAIS

A contratação deverá observar, no que couber, práticas que contribuam para

0 uso racional dos recursos e para a redução de impactos ambientais decorrentes

da utilização dos equipamentos.

Considerando que se trata de locação de equipamentos para uso em saúde,

não foram identificados, no planejamento da contratação, impactos ambientais

significativos que demandem medidas específicas além daquelas relacionadas

ao uso adequado, manutenção e destinação dos equipamentos e acessórios.

© ^ governodepien
www.pien.pr.gov.br
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observadas as orientações do fabricante e a legislação aplicável.

12 PREVISÃO NO PLANO ANUAL DA CONTRATAÇÃO

A contratação pretendida encontra-se em consonância com os

instrumentos de gestão do SUS quais sejam Plano Municipal de Saúde -

2025/2028 e Programação Anual de Saúde (2026).

13 VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando as análises ora empreendidas no presente Estudo Preliminar

da Contratação e demais informações, a equipe de planejamento da contratação

manifesta-se no sentido de considerar viável, tanto nos aspectos técnicos quanto

econômicos, a realização da aquisição pretendida, para atender as demandas da

Secretaria Municipalde Saúde.

Elaborado em 04 de agosto de 2026.

MARINA DO CARMO STRACKE DE LIMA

Assistente administrativo - responsável pela elaboração

Matrícula n° 4765951

TATIANE CUBAS RIBAS MALCHOVSKI

Diretor de Area • Secretaria de Saúde

Decreto n° 44/2025

(§) ^ governodepien
www.pien.pr.gov.br ^íiisasss^
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TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação

Estimativa do Valor da Contratação

Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação

Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução

Requisitos da Contratação

Modelo de Execução do Objeto

Fonte Orçamentaria

Local e Prazo da Prestação dos Serviços

Obrigações da Contratada

10.Obrigações da Contratante

11.Legislação Aplicada

12.Vigência do Contrato

13. Fontes de pesquisa

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

® ^ governodepien
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(41) 3632-1291

Í7 lOBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRÀtAÇÃO

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE APARELHO DE CPAP

COM MÁSCARA E TUBO INCLUSO CONFORME SOLICITAÇÃO SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE.

DESCRIÇÃO/MARCA/MODEL

0/ FABRICANTE

ITEM VALORUND. QTD, V. UNT. V.

TOTAL TOTAL

MENSAL ANUAL

LOCAÇÃO DE APARELHO

AUTO CPAP COM MÁSCARA

ETUBO INCLUSO.

Especificação técnica: faixa de

pressão operacional: 04 á 20

cm H20; sistema que ajusta

automaticamente a pressão de

acordo com o estado da via

respiratória do paciente.

Voltagem: 110/220 V; Rampa:

05 a 45 minutos; Acessórios

(máscara e tubo) descartáveis

necessários e adequados

conforme indicação do

fabricante para uma melhor

adaptação do paciente.

01 Un 4(*) 332,04 1328,16 15937,92

(*) São 04 (quatro aparelhos) para o período de 12 (doze) meses; total de 48

(quarenta e oito) locações;

1.2 O equipamento CPAP deve conter cartão de memória para ser feita análise da

terapia e deverá acompanhar: Traqueiá de 1,8 a 2 metros com troca anual; filtro de

macro-partículas; máscara gel 21 nasal ou facial com fixador de cabeça, com troca

anual, em apresentação nos tamanhos P-M-G; umidificador aquecido, quando
h/ •

^ governodepien
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necessário e conforme Indicação do profissional responsável pelo acompanhamento

do paciente

1.2.3 A substituição do equipamento ou de seus acessórios, quando necessária em

razão de defeito, avaria ou impossibilidade de uso, deverá ser realizada pela

contratada no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sem qualquer custo

adicional para a Administração.

1.3 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns,

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias

contados do(a) assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133,

de 2021.

PREFEITURA

2. ESTIMAJIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO :

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 15.937,92 (quinze mil

novecentos e trinta e sete reais e noventa e dois centavos) anual.

>UNDAíVIENTAÇAO E DESCRIÇÃO DA NECESSlDApjDA ÇONTRÃTA^^^3.

A presente contratação tem por finalidade a locação de aparelhos de CPAP

(Pressão Positiva Contínua nas Vias' Aéreas), destinados ao atendimento de

pacientes acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde que apresentam

indicação para utilização do equipamento no tratamento da Síndrome da Apneia

Obstrutiva do Sono é de outras condições respiratórias.

O CPAP é um equipamento que fornece fluxo contínuo de ar por meio de uma

máscara, mantendo as vias aéreas abertas durante o sono e contribuindo para a

adequada ventilação e oxigenação do paciente. Nos casos de apneia obstrutiva do

sono, podem ocorrer interrupções ou reduções da passagem de ar durante o

período de sono, comprometendo a oxigenação e podendo contribuir para o

agravamento de outras condições de saúde.

governodepien
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Além da Síndrome da Apneia Obstrutiva do Sono, o uso de dispositivos de

pressão positiva pode ser indicado, conforme avaliação e prescrição dos

profissionais de saúde responsáveis pelo acompanhamento do paciente, em outras

condições respiratórias.

Considerando o alto custo de aquisição do equipamento pelos pacientes, a

contratação de locação se faz necessária para fornecer os aparelhos aos usuários

do SUS que necessitam. Esta medida visa proporcionar melhores condições de

saúde e um tratamento adequado para suas enfermidades, tornando o tratamento

acessível e economicamente viável.

FCRiViA; E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO pO FORNECEDOR E REGIWIE DE

EXECUÇÃO

4.1 Os serviços consistem em Locação de aparelho CPAP (completo máscara,

traqueia) pelo período de 12 meses por empresa especializada para tratamento de

apneia do sono para terapia do sono, com o objetivo de fornecer ventilação não

invasiva para pacientes adultos.

4.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

licitação na modaiidade Pregão sob a forma eletrônica. O critério de julgamento

adotado será pelo menor preço.

4.3. O fornecedor deve responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do

produto conforme os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor

(Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990).

4.4 O fornecedor deverá substituir, reparar, corrigir, remover ou substituir o

equipamento e seus acessórios que apresentarem defeitos, avarias ou mau

funcionamento no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sem qualquer ônus

para a Administração.

s: REQUISITOS G0NTRÁTAÇAM
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5.1 Licença Sanitária compatível com o objeto licitado, expedida pela Vigilância

Sanitária competente, autorizando a atividade de locação/comerci alização de

equipamentos para saúde.

5.2 Registro dos produtos licitados na ANVISA (equipamentos).

6. 3 Os serviços deverão ser prestados por meio de pessoal adequado, capacitado e

devidamente habilitado, nos termos da legislação específica, de modo a executar os

serviços com a qualidade técnica que estes exigem e, em estrito atendimento da

normatização a eles pertinente.

5.4 A contratada deverá disponibilizar assistência técnica durante a vigência

contratual, sempre que necessária, podendo o atendimento ser realizado

presencialmente no endereço do paciente ou por meios de comunicação remota, tais

como telefone, e-mail ou aplicativo de mensagens, conforme a natureza da

ocorrência.

MODELO DE GESTÃO DÕ CONTRATO6L

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n.° 14.133, de 2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato.

® in governodepien
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

PREFEITURA

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação

à execução do objeto contratado.

6.7. A contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará outro

para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.9. O fiscal do contrato acompanhará.a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração.

6.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo

para a correção.

® n governodepien
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6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábii, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao

gestor do contrato.

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação

ou à prorrogação contratual.

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostílamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando

ultrapassar a sua competência.

PREFEITURA

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua competência.

© Zl governodepien
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6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no

relatório de riscos eventuais.

PREFEITURA
JPI6N-

7. FONTE ORÇÁWIENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

7.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00

7.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos

correspondentes, mediante apostilamento.

LOCAL E PRAZO DA PRESTAÇAÍ) DOS SERVIÇOS

8.1. Local de entrega/dísponibílização inicial: Unidade Central de Saúde;

Local de utilização: residência dos pacientes indicados pela Secretaria Municipal

de Saúde;

Assistência técnica: conforme necessidade, na residência do paciente ou em local

definido pela Secretaria.

8.2. PRAZO: 5 (cinco) dias a partir da emissão do empenho;

10. OBRIGAÇdÈS DA ÇONTRÁTADA

10.1. A Contratada obriga-se a:

10.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is)

indicados pela Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das

©Í3 governodepien f
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especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal

constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo,

tipo, procedência e prazo de garantia;

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078,

de 11 de setembro de 1990);

10.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao

objeto do presente Termo de Referência:

10.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e

oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação:

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

10.1.6, Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, edital ou na

minuta de contrato;

10.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na

execução do contrato.

10.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do

contrato/Ata, mantendo em dia suas obrigações fiscais.

10.1.9 Nos casos em que a execução dos serviços demandar mão de obrâ, a

contratada deverá manter regularidade de suas obrigações trabalhistas e

previdenciárias, apresentando mensalmente à Administração, quando solicitado pela

fiscalização, a documentação comprobatória correspondente.

10.1.10 Caberá à Contratada realizar a instalação e a configuração inicial do

equipamento, orientar o paciente quanto à sua correta utilização, disponibilizar o

equipamento devidamente higienizado antes da entrega, efetuar a substituição da

PREFEITURA

® Kl governodepien
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máscara e da traqueia conforme as especificações deste Termo de Referência,

realizar as manutenções preventivas e corretivas sempre que necessárias e

proceder à retirada do equipamento ao término da locação, sem ônus para a

Contratante.

PREFEITURA

ti. tOBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

11.1. A Contratante obriga-se a:

11.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando

local, data e horário;

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

11.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,

através de servidor especialmente designado;

10. LEGISLAÇÃO APLICADA

10.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N°

14.133/2021.

11. VIGÊNCIA DO CONTF^TO

11.1 O prazo de vigência deste contrato será de 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias a contar da data de sua assinatura.

11.2 O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado por interesse das
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da
autoridade competente.

® governodepien
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12, FONTÈS DE RESQÜISA

12.1. A pesquisa de preços foi realizada através da pesquisa de preço junto aos

fornecedores, pregão eletrônico do município e consulta ao portai nacional de

compras públicas.

Elaborado em 04 de agosto de 2026.

'oJ/rfK> ^

MÂRINA DCkÍARWlO STRACKE DE LIIWA

Assi: ite administrativo - responsável pela elaboração

Fiscal do Contrato

Matrícula n° 4765951

TATIANE CUBAS RIBAS MALCHOVSKI

Diretor de Area - Secretaria de Saúde

Decreto n° 44/2025

? © P3 governodepien
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

Relatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente: Secretaria Municipal Saúde

2 - Agente Responsável pela Cotação: MARINA DO CARMO STRACKE DE LIMA - MATRÍCULA 4765951

3 - Descrição do Obleto a ser contratado:

DESCRIÇÃO /MARCA/MODELO /ITEM QtdeUND.

FABRICANTE

LOCAÇAO DE APARELHO AUTO CPAP COM

MÁSCARA E TUBO INCLUSO. Especificação técnica:

faixa de pressão operacional: 04 á 20 cm H20: sistema

que ajusta automaticamente a pressão de acordo com o

estado da via respiratória do paciente. Voltagem: 110/220

V; Rampa: 05 a 45 minutos; Acessórios (máscara e tubo)

descartáveis necessários e adequados conforme

indicação do fabricante para uma melhor adaptação do

paciente.

01 4(1un

♦Locação de 4 (quatro) aparelhos mensais pelo prazo de 12 meses.

4 - Fontes Consultadas: A pesquisa de preços foi realizada utilizando-se dos seguintes parâmetros para
a formação do preço de referência:

Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên, homologadas nos
últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no
período;

M Contratações similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12 (doze) meses
anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no período;

□ Painel de Preços disponível no endereço eletrônico http://Daineldeprecos.planeiamento.Qov.br:

□ Consulta ao aplicativo Menor Preço, ou ainda ao site https://menorpreco.notaparana.pr.gov.br

desenvolvidos pelo Governo de Estado do Paraná, devendo-se selecionar o município como cidade de
pesquisa, não encontrando a região e após o estado;

□ Pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder
Executivo Federal ou Estadual, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
contenha a data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-se ao processo a

impressão da página pesquisada, contendo nome e CNPI da empresa, a descrição do produto, o preço,
bem como data e hora de acesso;

1



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
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□ Pesquisa de preços realizada pelo(a) próprlo(a) Secretárlo(a) do órgão solicitador da
aquisiçio/contração ou servidor designado para o ato, preferencialmente via e-mall ou correspondência
eletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome, cnpj, endereço e telefone), nome e
CPF do atendente da empresa, dentre outras informações relevantes a identificação;

IS Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03 (três) orçamentos,
desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 90 (noventa) dias, como também que
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 120 (cento e vinte) dias de antecedência da data
de divulgação do edital;

□ Consulta a bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser adquirido demonstrado
no processo administrativo, devendo ser utilizados, dentre outros o BPS - Banco de Preços em Saúde
do Ministério da Saúde, Cotação de Diária de Preços da CEASA/PR Centrais de Abastecimento do Paraná,
SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil, SLP - Sistema de
Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Blocombustíveis;

□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas decorrentes de contratações públicas similares.

5 - Método Aplicado; Média

6 - Preços de Referência:

6.1 - Após análise detalhada dos preços obtidos chegou-se aos seguintes preços de Referência:

LOCAÇÃO CPAP

Compras

BR Portal

Pregão eletrônico Zanatta - Casa do NacionalCapital Médica

Edital 44/2024 Oxigênio deLtda CNPJ:

Município - Piên/ PR CNPJ: 05.647.178/0001-42 Licitações36.283.150/0001-05

R$333,83 R$395,00 R$159,00 R$267,30

Média = Com R$ 333,83 + R$ 395,00 -i- R$ 267,30, a média é R$ 332,04
7 - Os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados foram desconsiderados?

□ NÃOEI SIM □ NAO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO

Justificativa - Foi desconsiderado o valor de R$ 159,00 apresentado pela empresa Capital Médica
Ltda., por apresentar-se significativamente inferior aos demais valores obtidos na pesquisa de preços,
não se mostrando compatível com os demais preços coletados para o objeto.

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?

□ SIM El NAO

Justificativa:

A
2
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Caso tenha marcado sim, Inserir justificativa fundamentada do secretário municipal e assinatura dele
no documento, nos termos do parágrafo 2.° do decreto municipal de n.° 314/2023.

9 - Foram encaminhadas solicitações de orçamento a diversos fornecedores por meio eletrônico (e-
mail), visando ampliar a pesquisa de mercado e obter maior competitividade nos preços.

10 - Data do início da pesquisa de preços: 29/07/2026

11 - Data de conclusão da pesquisa de preços: 04/08/2026

12 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso IV do art. 5.° do Decreto Municipal de
n.o 314/2023, segue em anexo quadro comparativo próprio com a serie dos preços coletados.

13 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso I, do parágrafo 4.° do art. 8.° do
Decreto Municipal de n.^ 314/2023, segue em anexo os comprovantes de envio/encaminhamento da
cotação de preços dos fornecedores.

14 - Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 7.° do Decreto Municipal de n.°
314/2023, que os preços fixados no processo estão de acordo com os praticados no
mercado.

Plên, 04 de agosto de 2026

jàx. L
RINA DO STRACKE DE LIMA

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO

Matrícula n° 4765951

V/rn^

M,

TATIANE CUBAS RIBAS MALCHOVSKI

Diretor de Area - SECRETARIA DE SAÚDE

Decreto n° 44/2025

Na pergunta de n.® 08, caso tenha marcado sim, fora a justificativa é necessário incluir a assinatura do
secretário municipal no presente documento, concordando com o prosseguimento do procedimento
licitatório com menos de 03 orçamentos, nos termos do parágrafo 2P do decreto municipal de n.°
314/2023.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretaria Municipal de Saúde

CNPJ: 76002666/0001-40

Piên, 29 de julho de 2026

COTAÇÃO

Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa: Capital Médica Ltda

E-mail: contato@caDitalmedica.com.br

Fone: 41 99842 7300

CNPJ: 36.283.150/0001-05

Contato: Martha

Fax: N/A

DESCRIÇÃO/
MARCA/MODELO/
FABRICANTE

ITEM UN QTD. V. UNT. V. TOTAL V. TOTAL

MENSAL ANUALD.

LOCAÇÃO DE
CPAP

01 R$ 159 R$ 636 R$ 7.63204 12

meses

Os serviços consistem em Locação de aparelho CPAP (máscara nasal padrão etraqueia) pelo período

de 12 meses por empresa especializada para tratamento de apneia do sono para terapia do sono,

com 0 objetivo de fornecer ventilação não invasiva para pacientes adultos.

Validade do orçamento: 30 dias

Documento assinado dígltalmente

MAirrHA RAQUEL DOS SANTOS
Datü:29/07/202613;«:000300

Verifique em htrps://va!idsr.iti.gov.br

Martha Raquel Santos

© governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretaria Municipal de Saúde

CNPJ: 76002666/0001-40 '

Piên, 29 de julho de 2026

COTAÇÃO

Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa: ZANATTA EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA CNPJ; 05.647.178/0001-42

E-mail: fernahdo@casaoxicienÍQ.f:Qm.bf Contato: Fernando Zanatta

, Fone: 41 30785099/41 996778751 Fax:

DESCRIÇÃO/MARCA/M
ODELO/
FABRICANTE

ITEM ÜND QTD. V. UNT. V. TOTAL

LOCAÇÃO DE CPAP01 04 12meses R$ 395,00 R$4.740,00

Os serviços consistem em Locação de aparelho CPAP (completo máscara, traqueia) pelo período de
12 meses por empresa especializada para tratamento de apneia do sono para terapia do sono, com o

objetivo de fornecer ventilação não invasiva para pacientes adultos.

CBS. A f.otdçai) deverá conter o r^rimbo empresa e n.ssinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento; 30 dias

Marina do Carmo Stracke de Lima

Fone: (41) 3632-1291 Email: marína limatgjoíen.pr gov ^

'\
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Compras BR4
Portal de Licitações

Ata de Realizaçao do Pregão Eletrônico
Número de Pregão Eletrônico: 58/2026

N» Ata:

N» Edital:

N* Processo:

1

58/2026

58/2026

REGISTRO DE PREÇOS PARA A LOCAÇÃO DE APARELHOS CONCENTRADORES DE OXIGÊNIO E CPAP PARA
TRATAMENTO DE OXIGENIOTERAPIA DOMICILIAR EM PACIENTES CADASTRADOS NO FUNDO MUNICIPAL DE

SAÚDE DE RIO NEGRINHO - SC, DURANTE O PRAZO DE 12 (DOZE) MESES., conforme especificação - ANEXO, do
Edital.

Objeto:

1 Vai. Ref. Total: 174.000,00

Item: 1 Quant.: 500,00 Vai. Ref.: 174.000,0000

LOCAÇÃO DE APARELHO CONCENTRADOR DE OXIGÊNIO, COM O SEGUINTE DESCRlTIVO:DOTADO DE FLUXO VARIÁVEL DE 0,5 À

5,0 LITROS/MIN.FILTROS PARA REMOÇÃO DE POEIRA. BACTÉRIAS E OUTRAS PARTÍCULAS. MÓVEL MONTADO SOBRE RODÍZIOS,
(PORTÁTIL). CONCENTRAÇÃO DE OXIGÊNIO DE 92 +/- A 4% LPM E 94+/- A2 LPM. SISTEMA DE ALARME SONORO E VISUAL PARA IN

DICAÇÃO DE DEFEITOS E INTERCORRÊNCIAS, COMO QUE-DA DE PRESSÃO. FALHA ELÉTRICA E CONCENTRAÇÃO DE OXIGÊNIO
FORA DOS PARÂMETROS NORMAIS DE OPERAÇÃO ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA DE 220 V. OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO SER
INSTALADOS NO DOMICÍLIO DOS PACIENTES,SENDO QUE OS MESMOS DEVERÃO RECEBER ORIENTAÇÃO E INSTRUÇÕES QUANTO
AO SEU USO POR PARTE DA EMPRESA VENCEDORA.CADAINSTALAÇÃO EM UM NOVO PACIENTE, A EMPRESA FORNECEDORA
DEVERÁ DISPOR AO MESMO , NOVOS ACESSÓRIOS PARA O USO DA REFERIDA MÁQUINA (EXTENSÃO,UMIDIFlCADOR, CATETER
TIPO OCULOS, ETC).JUNTO COM O CONCENTRADOR. O FORNECEDOR DEVERÁ DISPOR UM CILINDRO DE OXIGÊNIO (COM
REGUUDOR) COM CAPACIDADE DE 1 A 4 M^, PARA EVENTUAIS NECESSIDADES(QUEDA DE ENERGIA E/OU DEFEITO DO
EQUIPAMENTO).TODO EQUIPAMENTO INSTALADO DEVERÁ SOFRER UMA MANUTENÇÃO PERIÓDICA. NO MÍNIMO A CADA 06
MESES. SEM CUSTO. O PRAZO DE INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO É DE, NO MÁXIMO, 48 HORAS,

Unidade: UN

Propostas Iniciais

Fornecedor (apelido) Valor

Licitante 01 348,0000

Licitante 02 348,0000

Licitante 03 348,0000

Eventos do Lote

Evento Data/Hora Inicial

Aguardando Abertura de Propostas
Declaro iniciada a fase de AGUARDANDO ABERTURA DE PROPOSTAS.

26/06/2026 09.05.11

Lances

Declaro iniciada a fase de LANCES.

Licitante 01

Licitante 03

Licitante 02

26/06/2026 09.05.19

Último Lance

Último Lance

Último Lance

344,5000

88,1500

99,0000

Abertura de Vistas

Declaro iniciada a fase de ABERTURA DE VISTAS.

26/06/2026 09.19.21

Habilitação

Fase alterada para HABILITAÇÃO.
Habilitado o licitante WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA (FILIAL JOINVILLE) pelo motivo: APRESENTOU DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO, PROPOSTA READEQUADA E PROVA DE EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA DE ACORDO COM O EXIGIDIDO EM EDITAL..

Fase alterada para HABILITAÇÃO.
Fase alterada para HABILITAÇÃO.
Fase alterada para HABILITAÇÃO.
Habilitado o licitante AIR LIQUIDE BRASIL LTDA- CHAPECÓ SC pelo motivo; APRESENTOU DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA

READEQUADA E PROVA DE EXEQUIBILIDADE DE PROPOSTA DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS DO EDITAL..

26/06/2026 16.02.07

Interesse recursal manifestado pela empresa AIR LIQUIDE BRASIL LTDA- CHAPECÓ SC para lote 1, motivo: Com fulcro no disposto no inciso I do

art. 165 da Lei Federal n® 14.133/2021, registra-se intenção recursal contra a decisão que declarou a White Martins, conforme sera detalhado em peça
recursal.

26/06/2026 09.21.55

Intenção de Recurso

Não houve manifestação de recurso para o lote.

Adjudicação 14/07/202610.00.50



N® Ata:

N« Edital;

N® Processo:

1

58/2026

58/2026

REGISTRO DE PREÇOS PARA A LOCAÇÃO DE APARELHOS CONCENTRADORES DE OXIGÊNIO E CPAP PARA
TRATAMENTO DE OXIGENIOTERAPIA DOMICILIAR EM PACIENTES CADASTRADOS NO FUNDO MUNICIPAL DE

SAÚDE DE RIO NEGRINHO - SC, DURANTE O PRAZO DE 12 (DOZE) MESES., conforme especificação ■ ANEXO, do
Edital.

Objeto:

3 Vai. Ref. Total: 11.550,00

Item: 1 Quant.; 30,00 Unidade; UN Vai. Ref.: 11.550,0000

LOCAÇÃO DE APARELHO CPAP AUTOMÁTICO DE PRESSÃO POSITIVA, COM ALÍVIO DE PRESSÃO, PRESSÕES DE 4 À 20 CM H20.
RAMPA DESLIGADA À 45 MINUTOS, COM ARMAZENAMENTO DE DADOS. FILTROS DE AR. UMIDIFICADOR, BOLSA PARA
TRANSPORTE, APARELHO BIVOLT AUTOMÁTICO, SILENCIOSO. ACOMPANHA TRAQUEIA E MÁSCARA NASAL OU FACIAL,
CONFECCIONADA EM QUAISQUER MATERIAIS BIOCOMPATÍVEIS, ADEQUADA PARA USO MÉDICO, CONFORME NORMAS VIGENTES
DA ANVISA, NOS TAMANHOS P, M E G, CONFORME A NECESSIDADE DO PACIENTE. A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ INSTALAR O
EQUIPAMENTO NO DOMICÍLIO DO PACIENTE, SENDO QUE OS MESMOS DE-VERÃO RECEBER ORIENTAÇÃO E TREINAMENTO
QUANTO AO USO. O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER INSTAUDO NUM PRAZO MÁXIMO DE 48 HORAS APÓS SOLICITADO POR ESCRITO
POR PARTE DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO NEGRINHO.TODO EQUIPAMENTO DEVERÁ SOFRER MANUTENÇÃO
PERIÓDICA DE, NO MÍNIMO, A CADA 06 MESES. PARA QUE NÃO VENHA A COMPROMETER O BEM ESTAR DO PACIENTE. PARA O

ATENDIMENTO DESTE SERVIÇO A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ FORNECER SERVIÇO DE CALL-CENTER, PREFERENCIALMENTE
ATRAVÉS DE TELEFONE 0800 PARA OS PACIENTES. PRAZO DE INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO SERÁ DE, NO MÁXIMO, 48 HORAS.

Propostas Iniciais

Fornecedor (apelido) Valor

Licitante 01 385.0000

Licitante 02 385,0000

Licitante 03 385,0000

Eventos do Lote

Evento Data/Hora inicial

Aguardando Abertura de Propostas
Declaro iniciada a fase de AGUARDANDO ABERTURA DE PROPOSTAS.

Lances

Declaro iniciada a fase de LANCES.

Licitante 01

Licitante 03

Licitante 02

26/06/2026 09.05.13

26/06/2026 09.05.20

Último Lance

Último Lance

Último Lance

267,3000

121,2100

130,0000

Abertura de Vistas

Declaro iniciada a fase de ABERTURA DE VISTAS.

26/06/2026 09.21.21

Habilitação

Fase alterada para HABILITAÇÃO.
Habilitado o licitante WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA (FILIAL JOINVILLE) pelo motivo: APRESENTOU DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO, PROPOSTA READEQUADA E PROVA DE EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA DE ACORDO COM O EXIGIDIDO EM EDITAL..

Fase alterada para HABILITAÇÃO.
Fase alterada para HABILITAÇÃO.
Fase alterada para HABILITAÇÃO.
Habilitado o licitante AIR LIQUIDE BRASIL LTDA- CHAPECÓ SC pelo motivo: APRESENTOU DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA

READEQUADA E PROVA DE EXEQUIBILIDADE DE PROPOSTA DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS DO EDITAL,.

26/06/2026 16.02.07

Interesse recursal manifestado pela empresa AIR LIQUIDE BRASIL LTDA- CHAPECÓ SC para lote 3, motivo: Com fulcro no disposto no inciso I do
art. 165 da Lei Federal n® 14.133/2021. registra-se intenção recursal contra a decisão que declarou a White Martins, conforme sera detalhado em peça
recursal.

26/06/2026 09.21.55

Intenção de Recurso

Não houve manifestação de recurso para o lote.

Adjudicação

Enviada para próxima fase.

Declaro adjudicado o pregão do lote 3 para o licitante AIR LIQUIDE BRASIL LTDA- CHAPECÓ SC com o valor de R$ 267,3000.

14/07/2026 10.00.50



29/07/2026.14:34

BANCO CENTRAL

Ttl^DO BRASIL
Início Calculadora do cidadão Correção de valores

BCB - Calculadora do cidadão

Acesso público
29/07/2026 - 14:34

[CALFW0302]

Calculadora do cidadão

Resultado da Correção pelo IGP-M (FGV)

Dados básicos da correção pelo I6P>M (FGV)

Dados informados

Data inicial

Data final

Valor nominal

Dados calculados

índice de correção no período
Valor percentual correspondente
Valor corrigido na data final

07/2024

06/2026

310,00 (REAL)R$

1,07686670

7,686670 %

333,83 (REAL)R$

*0 cálculo da correção de valores pelo IGP-M foi
atualizado e está mais preciso. Saiba mais clicando agui.

1/1https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/corrigirPorlndice.do? inethod=coiTigirPorlndice



município de pien

PIÊN-PR

VENCEDORES DO PROCESSO - ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 044/2024
Processo Administrativo N® 044/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl

Data de Publicação: 30/07/2024 11:48:04

TOTAL DO PROCESSO: 7.440,00

ZANATTA EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA 05.647.178/0001-42 7.440,00

LOTEI Quant.: 1 Num: 085 Lance: 310,00 Total: 7.440,00

Item: 1 Unidade: MES Marca: Resmed Modelo: AIRSENSE 10 AUTOSET

Descrição: LOCAÇAO DE APARELHO AUTO CPAP COM MASCARA E TUBO INCLUSO. Especificacao técnica faixa
de pressão operacional 04 a 20 cm H20 sistema que ajusta automaticamente a pressão de acordo com o estado da via

respiratória do paciente. Voltagem 110220 V Rampa 05 a 45 minutos Acessórios mascara e tubo descartáveis

necessários e adequados conforme indicacao do fabricante para uma melhor adaptacao do paciente. 131 OPrevisao de

2 aparelhosmes 1310

Quantidade: 24 Vai. Ref.: 313,33 Valor Unit.: 310,00 Totai Item: 7.440,00

PREGOEIRO; EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

1 de 1
Gerado em: 23/08/2024 12:41:07



Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 3734/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de empresa para locação de aparelho de CPAP com máscara e tubo incluso

conforme solicitação Secretaria Municipal de Saúde.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 15.937,92 (quinze mil novecentos e trinta e sete reais e noventa e

dois centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.QO.OO

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
Saldo Atualizado em

(•^ Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

{ ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

às í 6 : h R$

José LuJ: e Barros

t/PR 049922/0-8
ífííátfícula 35076-1

/O / 0^

Claudíneí de Siqueira
Tesouraria

Matrícula 7441

Contadoi

lOj 0í jJÃ

7) RECURSOS FINANCEIROS:

Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a analise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão soücitante. de
acordo com as informações constantes no processere epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17da LC101/00. / ' m k

Silvana T^xeira Jung
Secretária Municipal d^Adminístração e Finanças

, Decr^o 143/2026
/

01



I Prefeitura Municipal de Piên
Ü Estado do Parana

&

PREGÃO ELETRÔNICO N° OXX/2026

PROCESSO N’’ 3734/2026

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

1.1. O Município de Piên, pessoa jurídica de direito púbiico, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob o n.o 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna público que realizar-se-á licitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica 'www.bnc.org.br", objetivando a

Contratação de empresa para locação de aparelho de CPAP com máscara e tubo incluso

conforme solicitação Secretaria Municipal de Saúde, conforme itens descritos no ANEXO I

Termo de Referência desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores, Lei Municipal n® 1625/2026 e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Saúde.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia XX de agosto de 2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia XX de agosto de 2026.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO; www.bnc.org.br "Acesso

Identificado no link" licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações Bolsa Nacional

de Compras ■ BNC, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.pien.pr.aov.br/licitacoes

e www.bnc.ora.br.

1

Ruá Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.pr.Qov.br- Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

1.10. 0 PREGÃO será conduzido pela pregoeira, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo

Decreto no 322/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Contratação de empresa para locação de aparelho de CPAP com máscara e tubo

incluso conforme solicitação Secretaria Municipal de Saúde.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 11.0Q1.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.QO

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. 0 Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por melo da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa Nacional de Compras.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada pregoeira,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BNC

Compras" constante da página eletrônica da Boisa Nacional de Compras ('www.bnc.ora.brT

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal n® 123/2006, alterada pela Lei

Complementar 147/2014 (Vide Lei n^ 14.133, de 2021), a presente licitação é destinada à exclusiva

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao

objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,

estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n^ 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3*^.
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n^ 123/2006 considera-se

microempresa, aqueia que aufira, em cada ano-caiendário, receita bruta iguai ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mÜ reais).

7.2.2. Conforme o Inciso II do § 3° da Lei Compiementar Federai n^ 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aqueia que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro miihões e

oitocentos mii reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar 123/2006.

7.2.3. O MIcroempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n*^ 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa Nacional de Compras.

7.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação;

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de licitante que mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.

14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

c) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

d) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

e) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

f) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

g) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda.
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Municipal de Piên
Estado do Parana

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

7.5. Para fins de verificação de atendimento à alínea "g" do item 7.4, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.5.1. A verificação do item 7.5 alíneas "a" a e" será realizada anós o licitante ser

declarado vencedor, momento aue será possível a identificação do mesmo.

7.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar n^ 123/2006.

7.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.7.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, em conformidade com o

regulamento operacional da BNC - Bolsa Nacional de Compras.
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I Prefeitura Municipal de Piên
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7.7.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

8. REGULAMENTOOPERACIONALDO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pela pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas Indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais Interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.7.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: wvvw.bnc.orQ.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BNC - Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.
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8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa

Nacional de Compras.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de

Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
por terceiros.

que

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legai pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

a sessão

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: (42) 3026-4550, ou pelo e-mail

contato@bnc.orQ.br.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado

com

e 0

6

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.admínístracaQ@oien.p r.Qov.br - Fone (41) 3632-1136



i Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

&
i*

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1,2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 10 da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que Induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

e os

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Vahr total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenclários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.
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10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta Inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n° 26/2003- CONFA2, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

10.9. Á proposta deVerá sej^anexada nà plataforma da Jnc sempre antes da sfessão, não
podendo ser anexada_apóso certame.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.br, será aberta por comando da pregoeira, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando a pregoeira a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

Identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
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11.5. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11,6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste editai, desde que não haja comunicação da pregoeira em
contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.br, por comando da

pregoeira.

12.2. O sistema ordenará automaticarhente as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 0 Intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01

(um centavo).

9

Rua Amazonas, n^ 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacQes.administracaQ@Dien.D r.Qov.br - Fone (41) 3632-1136



I Prefeitura Municipal de Piên
p& Estado do Parana

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

serem

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos Itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a

pregoeíra, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão da pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão da pregoeira persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa

participantes no sítio vvww.bnc.org.br.

aos

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos em

lei.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12,20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

12.20.2. A pregoeira soiicitará ao licitante meihor classificado que, no prazo mínimo de 02 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos aa pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. A pregoeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas da pregoeira.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.
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13.2. Será desclassificada a proposta ou o iance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequívei.

13.3. Considera-se inexequívei a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de vaior zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da iicitação não tenha estabeiecido iimites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilldade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta?

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, Informando no '''chat a nova data e

horário para a sua continuidade.
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13.10, Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do

iicitante, observado o disposto neste Editai.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14,1. Encerrada a etapa de lances da sessão púbüca, a pregoeira efetuará consuita aos cadastros

descritos nos subitens 7.5. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o Ücitante inabilitado, por faita de

condição de participação.

14.3, Ãpós asIçpnsultas déífneíd^

de habiMaçã.Cé}cigidós ab^iyjuelddvéiirser^
forem a pregoeir^ pode cpnyocaFyia, ch^concêdendÕ

inçlsb n^pjSTgdSirdàlLSr^^^^^

.pregoeira ;êxarríjnar:á oS: doçümèntos

òpiii tudo sejílp

um prazp/. conforme .detérmma 6

ã) . Em hipótese aigumá|será aceito dpcúmèntó émiU^

b) Ãproppslbldeyesem^^ a^n.têsda~^essãosp£pe
p pràzpiçpncedidb^

çj ,Osdémais<çasôS nãò^ previstos ne5se_edita|„5erãp resõlvidpsryia sistema, hp çhat.

peia.pregpeira, sempte^respeitanMbasJeí^igentès.

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato sociai em vigor, devidamente registrado;

b) Cadastro Nacionai de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da iicitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido peio órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Piscai e Trabalhista:

a) Certificado de Reguiaridade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;
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14.3.3 Qualificação Econômico-Fínanceira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Qualificação Técnica:

A empresa vencedora do presente processo de licitação deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Licença Sanitária compatível com o objeto licitado, expedida pela Vigilância Sanitária competente,

autorizando a atividade de locação/comercialização de equipamentos para saúde,

b) Registro dos produtos licitados na ANVISA (equipamentos).

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) nenhum dos sócios da proponente mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau.

4) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

5) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

6) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

c) No caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VIII acompanhada de

comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames
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licitatóríos, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade físcal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14i4.2, Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade físcal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por iguai período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

em

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.
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15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)
horas a contar da solicitação da pregoelra no sistema eletrônico e deverá;

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e Irreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Mlcroempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art, 3° da Lei Complementar n® 123, de

2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

a sua

sua

ao

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO-POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão da pregoeira;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.
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16. DA GARANTIA:

16.1, Não será exigido seguro garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. E facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1, A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BNC. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mai!

licítacoes.adminÍ5tracaQ@pien.Dr.Qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo
informal.

apenas

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos
do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-maH

l[citacoes.administracao@Dien.pr.anv.hr.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida peia autoridade
subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também

juntada aos autos do PREGÃO.

ser

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

mesma
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19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA;

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência de

motivação da Intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC no 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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19.53. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar

reaberta.

a sessão

19.5.4. A convocação se dará por melo do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com a

fase do procedimento lícitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1, Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta do contrato

em ANEXO 11 a este.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A efita de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a pregoeira adjudicar o objeto

do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a vaiidade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficiai do Município de Piên, endereço

WWW, pien .pr.Qov. br.

24. CONTRATO:

24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá assinar digitalmente o contrato, com certificado digital

valido.

24.2.1. Não sendo assinado o contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes
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classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo

decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de

convocação.

24.5. Para a assinatura do contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade

da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União fque

abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura do contrato, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante

legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar o contrato, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas na minuta do contrato que faz parte deste edital.

24.8. O contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas na lei federal

14.133/21.

24.9. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação,

podendo ser renovado de acordo com a legislação vigente.

24.10. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)

meses, contados a partir da data-base do orçamento estimatívo que fundamentou a presente

contratação.

24.10.1. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano,

contado da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes

desse período.
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24.10.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

24.10,3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

24,10.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

24.10.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

24.10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficiai, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

24,10.7. O reajuste será realizado por apostüamento.

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Local de entrega/disponibilização inicial: Unidade Central de Saúde;

Local de utilização; residência dos pacientes indicados pela Secretaria Municipal de Saúde;

Assistência técnica: conforme necessidade, na residência do paciente ou em locai definido pela
Secretaria.

25.2, PRAZO: 5 (cinco) dias a partir da emissão do empenho;

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
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27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscai para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ no. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adímpiida a obrigação e efetivo

pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal n*^ 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista

legislação em vigor conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

em

27.6. Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal, aplicando a

tabela de alíquotas progressivas.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. As normas discíplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do Início e íncluir-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na
entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação da pregoeira em sentido contrário.
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28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

razoes

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das
condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de
cada contrato ou outro instrumento habil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela pregoeira, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, pára solução de questões oriundas deste PREGÃO.
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29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Minuta da Ata de Registro

ANEXO III Modelo de Declarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços
ANEXO V Declaração de Ciência Sobre Custos de Uso Da Plataforma Eletrônica

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para locação de aparelhos de CPAP com máscara e tubo incluso

conforme solicitação Secretaria Municipal de Saúde.

2.1. Descrição detalhada dos itens a serem fornecidos;

Item Uníd. Descrição Valor

Mensal

Quantidade
de meses

Valor

Total

LOCAÇAO DE 04(quatro) APARELHOS
AUTO CPAP COM MÁSCARA E TUBO
INCLUSO. Especificação técnica; faixa
de pressão operacional: 04 a 20 cm
H20;

automaticamente a pressão de acordo
com 0 estado da via respiratória do
paciente. Voltagem: 110/220 V;
Rampa: 05 a 45 minutos; Acessórios
(máscara e tubo) descartáveis
necessários e adequados conforme
indicação do fabricante para uma
melhor adaptação do paciente.

sistema R$ajusta R$que
Mês1 1.328,16 12 15.937,92

(*) São 04 (quatro aparelhos) para o período de 12 (doze) meses;

2.2. O equipamento CPAP deve conter cartão de memória para ser feita análise da terapia e deverá

acompanhar: Traqueia de 1,8 a 2 metros com troca anual; filtro de macro-partículas; máscara gel 21

nasal ou facial com fixador de cabeça, com troca anual, em apresentação nos tamanhos P-M-G;

umidificador aquecido, quando necessário e conforme indicação do profissional responsável pelo

acompanhamento do paciente.

2.3. A substituição do equipamento ou de seus acessórios, quando necessária em razão de defeito,

avaria ou impossibilidade de uso, deverá ser realizada pela contratada no prazo máximo de 48

(quarenta e oito) horas, sem qualquer custo adicional para a Administração.

2.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constantedo Estudo Técnico Preliminar.

2.5. O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados do(a)

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

ESTIMÁTIVA DO VALÓR DA.CONTRÁTAÇAO
3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 15.937,92 (quinze mil novecentos e trinta e sete

reais e noventa e dois centavos).

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação

entre contratante e contratado.
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3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; ou

3.3.4. Poderão ser repactuados a pedido do interessado, conforme critérios definidos

contratação.

para a

4. [FORMA E CRITÉRIOS PE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO POR ITEM.

5. JUSnFIÇATiVÁ

A presente contratação tem por finalidade a locação de aparelhos de CPAP (Pressão Positiva

Contínua nas Vias Aéreas), destinados ao atendimento de pacientes acompanhados pela Secretaria

Municipal de Saúde que apresentam indicação para utilização do equipamento no tratamento da

Síndrome da Apneia Obstrutiva do Sono e de outras condições respiratórias.

O CPAP é um equipamento que fornece fluxo contínuo de ar por meio de uma máscara, mantendo

as vias aéreas abertas durante o sono e contribuindo para a adequada ventilação e oxigenação do

paciente. Nos casos de apneia obstrutiva do sono, podem ocorrer interrupções ou reduções da

passagem de ar durante o período de sono, comprometendo a oxigenação e podendo contribuir para

0 agravamento de outras condições de saúde.

Além da Síndrome da Apneia Obstrutiva do Sono, o uso de dispositivos de pressão positiva pode

ser indicado, conforme avaliação e prescrição dos profissionais de saúde responsáveis pelo

acompanhamento do paciente, em outras condições respiratórias.

Considerando o alto custo de aquisição do equipamento pelos pacientes, a contratação de locação

se faz necessária para fornecer os aparelhos aos usuários do SUS que necessitam. Esta medida visa

proporcionar melhores condições de saúde e um tratamento adequado para suas enfermidades,

tornando o tratamento acessível e economicamente viável.
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!6. ;JFQNT:E ORÇÃMENfARIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

Exigências DE HABifítÃÇÃo7.

7.1. Licença Sanitária compatível com o objeto licitado, expedida pela Vigilância Sanitária competente,

autorizando a atividade de locaçâo/comercialização de equipamentos para saúde.

7.2. Registro dos produtos licitados na ANVISA (equipamentos).

7.3. Os serviços deverão ser prestados por meio de pessoal adequado, capacitado e devidamente

habilitado, nos termos da legislação específica, de modo a executar os serviços com a qualidade

técnica que estes exigem e, em estrito atendimento da normatização a eles pertinente.

7.4. A contratada deverá disponibilizar assistência técnica durante a vigência contratual, sempre que

necessária, podendo o atendimento ser realizado presencialmente no endereço do paciente ou por

meios de comunicação remota, tais como telefone, e-mail ou aplicativo de mensagens, conforme a

natureza da ocorrência.

8. LOGAL E PRAZO DE ENTREGA '

8.1. Local de entrega/disponibilização inicial: Unidade Central de Saúde;

Local de utilização: residência dos pacientes indicados pela Secretaria Municipal de Saúde;

Assistência técnica: conforme necessidade, na residência do paciente ou em local definido pela
Secretaria.

8.2. PRAZO: 5 (cinco) dias a partir da emissão do empenho;

|9. IRECEBIMENTO E CRITÉRIO DÉ ACEITAÇÃO DO OBJETO :

9.1 Os serviços consistem em Locação de aparelho CPAP (completo máscara, traqueia) pelo período

de 12 meses por empresa especializada para tratamento de apneia do sono para terapia do sono, com

0 objetivo de fornecer ventilação não invasiva para pacientes adultos.

9.3. O fornecedor deve responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto conforme

artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de

1990).

9.4 O fornecedor deverá substituir, reparar, corrigir, remover ou substituir o equipamento e seus

acessórios que apresentarem defeitos, avarias ou mau funcionamento no prazo máximo de 48

(quarenta e oito) horas, sem qualquer ônus para a Administração.

os
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10.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n.® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente peio tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostilamento.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de Imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá Informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Preposto

10.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

10.7. A contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

10.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

10.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

10.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

10.11. Identificada qualquer Inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

as
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10.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.14. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

10.15. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

10.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

as

Gestor do Contrato

10.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.18. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

11, JOBRIGAÇOES DA CONTRATÃPA ,,,A

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

29

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.qov.br - Fone (41) 3632-1136



Municipal de Piên
Estado do Parana

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, editai ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se peias despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

11.1.9 Nos casos em que a execução dos serviços demandar mão de obra, a contratada deverá

manter regularidade de suas obrigações trabalhistas e previdenclárias, apresentando mensalmente à

Administração, quando solicitado pela fiscalização, a documentação comprobatória correspondente.

11.1.10 Caberá à Contratada realizar a instalação e a configuração inicial do equipamento, orientar o

paciente quanto à sua correta utilização, disponibilizar o equipamento devidamente higienizado antes

da entrega, efetuar a substituição da máscara e da traqueia conforme as especificações deste Termo

de Referência, realizar as manutenções preventivas e corretivas sempre que necessárias e proceder à

retirada do equipamento ao término da locação, sem ônus para a Contratante.

12. [OBRIGAÇÕES DA CONtRAtANT^
12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

13. [LEGISLAÇÃO APLICÀbA
13.1. 0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N® 14.133/2021.

14. tVIGÊNGiÀ bO CONTRATO

14.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura, podendo ser

prorrogado nos termos da Lei n® 14.133/2021.
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FONTES DE PESQUISA

15,1, A pesquisa de preços foi realizada através da pesquisa de preço junto aos fornecedores, pregão

eletrônico do município e consulta ao portal nacional de compras públicas.

Elaborado em 04 de agosto de 2026.
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO xxxxxxxx

REFERENTE AO PREGÃO xxxxxxx

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN XXXXXX.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n°

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n^ 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradora Jurídica Sr. Wagner Albuquerque - OAB/PR 132.993 em conjunto com o (a)

Secretario (a) de XXXXXX Sr. (a), inscrito (a) no CPF sob n° XXXXXXXXXX-XX, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE, e de outro XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n.o

XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXX, no XXXXXXX, XXXXX em XXXXXXXX/PR, CEP:

XXXXXXX Fone (XXXXXXXXXXX, e-mail: XXXXXXXXXX neste ato representado pelo, Sr (a). XXXXXXXXX,

inscrito no CPF sob n^. XXXXXXXXXXX doravante denominado simplesmente CONTRATADO,

resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal no

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da

presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N° OOx/2026 devidamente homologada

pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e

responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Wfàusula^Primeira) Contratação de empresa para locação de aparelho de CPAP com máscara e tubo

incluso conforme solicitação Secretaria Municipal de Saúde.

ITE ESPECIFICAÇÃO UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDAD VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

M E

1

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e

globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse

contrato.
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Parágrafo Segundo: 0 valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO

ELETRÔNICO N° OOx/2026 é de R$XXXXX (XXXXXXX) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou

indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização

dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N^ OOx/2026

documentações complementares, anexos a este Contrato e devidamente assinado pela parte

CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes

para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta

forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as

exigências presentes nos termos retro mencionados.

e suas

Parágrafo Quarto; Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a

cessão de direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO fAlt. 140, Lei 14.133/2021)

piáusülalSegünda; A entrega e o recebimento do(s) objeto(s) do presente contrato será efetuada

em conformidade com as cláusulas dispostas no termo de referência.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de

todos os equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os

produtos/serviços e seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do

PREGÃO ELETRÔNICO N*» Oxx/2026.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de

simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações

pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando

recebimento definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela

Secretaria Sollcitante, observado o prazo conforme especificado no termo de referência.

no

LOCAL: Local de entrega/disponibílização inicial: Unidade Central de Saúde;

Local de utilização: residência dos pacientes indicados pela Secretaria Municipal de Saúde;

Assistência técnica: conforme necessidade, na residência do paciente ou em local definido pela
Secretaria.
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PRAZO: 5 (cinco) dias a partir da emissão do empenho;

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

CiáiJsuli tèrcèifál Fica designado como fiscai do contrato Marina do Carmo Stracke de Lima,

Matrícula 4765951.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 140 da Lei 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

pg PRÃZÒ PÉ VÍGÍNCIA ÉiÒNpíÇÕES M PROR^GAÇÃO

Eíáusula "Qüaka: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser

prorrogado, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n^ 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços

durante o prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: 0 contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo.

Parágrafo Quinto: 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público,

observadas as abrangências de aplicação.
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Parágrafo Sexto; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento

emitida pelo fiscal do contrato designado peia Secretaria soiicitante;

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos

do parágrafo anterior, é de responsabiiidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a

CONTRATADA a adiantar os pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida,

nos moides do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA,

desde logo, fica ciente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente

efetuados quando o recurso financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua

conta e risco a execução antecipada do contrato.

serão

DO PREÇO É DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).
0^Bffl®uinS 0 valor total da aquisição é de R$ .

Parágrafo Primeiro; O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta)

dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria

soiicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as

contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no

órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro; Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal.

O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente( s) regu!arização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta

cláusula, 0 valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetaríamente pelo INPC (índice Nacional de

Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo

pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inciusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas.
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previdencíárlos, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o

material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante

procederá a retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto

prestação de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa

prevista em legislação em vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal

do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação

Federal, aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

Cíáu1^la?Sexfa; Os preços contratados permanecerão fixos e Irreajustáveis durante o período de 12

(doze) meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente

contratação.

Parágrafo Primeiro: O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de

um ano, contado da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste

antes desse período.

Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no

índice INPC, observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

Parágrafo Terceiro: Para fins desta cláusula, considera-se data-base do orçamento estimativo a

data em que foi elaborado o documento que serviu de base para a formação do preço de referência

pela Administração.

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) deflnltivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão iegal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficiai, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será reaiizado por apostiiamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).
Çlauüüins í: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito

indicado peios códigos:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 11.Q01.10.301.Q014.2034.3.3.90.39.00.0Q

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

CÍÍu$ü|aiPltaVà: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro ~ O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e

em seus anexos, assumindo como exciusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretarla/Órgão soiicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscai constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

d) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

h) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em

dia suas obrigações fiscais.
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i) Nos casos em que a execução dos serviços demandar mão de obra, a contratada deverá manter

regularidade de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias, apresentando mensalmente à

Administração, quando solicitado pela fiscalização, a documentação comprobatória correspondente,

j) Caberá à Contratada realizar a instalação e a configuração inicial do equipamento, orientar

paciente quanto à sua correta utilização, disponibilizar o equipamento devidamente higienizado antes

da entrega, efetuar a substituição da máscara e da traqueia conforme as especificações deste Termo

de Referência, realizar as manutenções preventivas e corretivas sempre que necessárias e proceder à

retirada do equipamento ao término da locação, sem ônus para a Contratante.

0

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

b) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Editai e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

CÍáusulã Nonã; Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.^ 14.133, de 2021, o

contratado que:

der causa à ínexecução parcial do contrato;

der causa à ínexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao- interesse coletivo;

der causa à ínexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

a)

b)

c)

d)

e)

justificado;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

f)

9)

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

i)

j)
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

ÉLáSiSE^SHÜ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

parágrafo Primeiro; Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n^

14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo; Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "b" "c" "d", "e" "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133/ de 2021);

Parágrafo Terceiro; Declaração de inídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas

as condutas descritas nas alíneas "h" "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas

alíneas "b", "c", "

§50, da Lei no 14.133, de 2021).

d" "e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

Parágrafo Quarto: Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integral da nota de

empenho, até 0 limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integral da nota de

empenho, até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso Injustificado sobre 0 valor integral da nota de

empenho, até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 0 inciso I do artigo 137

da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" da clausula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco

por cento) do valor total do contrato.
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b) Para a infração descrita na aiínea "b" da ciausuia nona, a muita compensatória será de 30% (trinta

por cento) do vaior totai do contrato,

c) Para a infração descrita na aiínea "c" da ciausuia nona, a muita compensatória será de 10% (dez

por cento) do vaior totai do contrato,

d) Para a infração descrita na aiínea "d" da ciausuia nona, a multa compensatória será de 10% (dez

por cento) do valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da ciausuia nona, a multa compensatória será

de 5% (cinco por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da ciausuia nona, a multa

compensatória será de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto

no artigo 156, parágrafo 9.° da Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulatívamente

com a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da

Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

0 contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I" a natureza e a gravidade da infração cometida.
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II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei

(art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica, serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°

14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de

penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de

inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décímo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no

14.133/21.
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DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

(Arts. 104 e 137, Lei 14.133/2021).

Cláusula bécima-PFímeira; O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: 0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na

próxima data de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante

nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo

anterior, ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá

após 2 (dois) meses da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os

artigos 138 e 139 da mesma lel.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir süa capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (artigo 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).
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Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na iicitação ou atue na

físcaiização ou na gestão do contrato, ou que deies seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, coiaterai ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

EjauguljaLDecirná Primeira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133

de 01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Púbiico, aplicandò-se supletivamente os

princípios da Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do

Consumidor, Código Civii a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à iuz da referida Lei e suas alterações,

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Sá_usjjlâ:iDéciiTia:;Ségcindla: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibiiidade com as obrigações por eie assumidas, todas as condições de habiiitação

e quaiificação exigidas na iicitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.
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DO FORO (Alt. 89 § Lei 14.133/2021).

SláuSuíaÇbêcima fèrceíra; Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao

CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para

dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir

fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, XX de XXXX de 2026.

MAICON GROSSKOPF xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Prefeito CONTRATADO

CONTRATANTE

Wagner Albuquerque xxxxxx

Procuradoria Jurídica Secretário de xxxxx

OAB/PR 132.993
Decreto n® xxxx

TESTEMUNHAS:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico xxx/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório
epígrafe, instaurado por este município, que:

em

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
c) nenhum de nossos sócios mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

d) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

f) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2026.em

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente),

(apontado no contrato sociai ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeira,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

Valor

Unitário t

in. '
Itenf Qtde Descrição# ValotTotal• r VM

S-_

E-

=■

ÍL ---T.-

r

7=1'
[f- :

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir,o prazo de yàiid^e){(inserir o prazo
de validade por e^enso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa
de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n°. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2026.

(nome legível, RG n® e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE CUSTOS DE USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA

Pregão xx/2026

Órgão/Entidade:
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:
CNPJ:

ENDEREÇO:
E-MAIL:

TELEFONE:

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do licitante identificado acima, declaro, para os fins de
direito e sob as penas da lei, que a empresa:
1. Tem plena ciência de que quaisquer custos, tarifas, mensalidades, taxas de

intermediação, adesão, manutenção, credenciamento, habilitação de certificado

digitai, suporte técnico, ou quaisquer outras despesas decorrentes do uso da

plataforma eietrônica indicada no Edital (incluídos, se houver, serviços de terceiros
necessários ao acesso/participação) são de exciusiva responsabilidade do

licitante/contratado, não se constituindo encargo da Administração Pública e não
compondo o preço da proposta.

2. Reconhece que tais despesas não geram direito a reembolso, repasse ou

ressarcimento por parte da Administração, em nenhuma fase (sessão pública, adjudicação,
homologação, contratação, execução contratual ou pagamento).
3. Compromete-se a manter, às suas expensas, as condições técnicas e operacionais
necessárias ao uso da plataforma (acesso à internet, computador, navegador compatível,
certificado digital, cadastro/credenciamento atualizado, bem como o adimplemento de
eventuais taxas devidas à operadora da plataforma), responsabilizando-se por qualquer
indísponibilidade que decorra de sua esfera de atuação.
4. Declara que a empresa leu e concorda com os Termos de Uso e Políticas da

plataforma, quando aplicáveis, e que o descumprimento de obrigações assumidas junto à
operadora da plataforma não acarretará ônus à Administração.
5. Ratifica que esta declaração integra a proposta apresentada e que a sua falsidade
descumprimento do aqui declarado sujeitam o licitante às sanções administrativas
cabíveis previstas no edital e na legislação aplicável (inclusive a Lei n^ 14.133/2021), sem
prejuízo das demais responsabilidades civis e penais.

ou 0

Local e data: , de de

[Nome do representante] - [Cargo]
[CPF]

Pela empresa [Razão Social] ~ CNPJ []
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

RER PREGÃO ELETRÔNICO N© 0^2026

Sr. Pregoelra,

Pela presente, declaramos que a empresa ...(Indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO No OXX/202, cujo objeto é ... .

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À pregoelra Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇAO

inscrita no CNPJ/MF sob o n° ,, por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

...... sob as penas da lei, que esta empresa,

Representante Legal, Sr.(a)

., inscrito no CPF/MF sob o n®,n.o,

de n° /

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.®
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°
da Lei Complementar nP 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como MIcroempresa, Empresa de Pequeno Porte

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nP 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

ou
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EDSOM LUIZ BAGETTI

Prefeito Municipal
Art. 6® Fica revogado o Decreto 047 de 04 de fevereiro de 2025 e

demais disposições e contrário.
Publicado por:

Karim Fernanda Pacheco

Código Identificador:3B13C5E0
Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICOI^ GROSSKOPF

Prefeito MunicipalESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Publicado por;
Márcia Zigovski

Código Identificador:095987BF
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N" 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025

DECRETO N” 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA

CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS

DECRETO N* 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

EXONERA EDUARDO

SCHEIVARASKI DE ocupaNTE Do cargo de
provimento em comissão DIRETOR DE AREA

DUARTE

DA

LEI FEDERAL N® 14.133/2021.
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1°
de abril de 2021,

DECRETA:

Art. 1® Fica exonerado a pedido o senhor EDUARDO DUARTE
SCHEIVARASKI, portador da cédula de identidade civil RG/CPF n®

009.***.*’"*-’'"*, matrícula 4766168, ocupante do cargo de provimento
em comissão de Diretor de Área.

DECRETA:

Art. r Nomeia-se o servidor Marcos Aurélio Melenek com matrícula

de n° 4766178 para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim

de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas

da Lei Federal n® 14.133/2021.

Art. 2® Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.

Art. 2® Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de
equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n® 14.133/2021:

Bemadete Maguerovski dos Santos, com matricula de n°
105401;

Igor Elias Telma, com matrícula de n® 4766020

Solange de Fatima Senn, com matrícula de n® 4765826

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
suas atribuições.

Art. 3® Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do
Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n® 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação,
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas
decisões.

Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário De Administração E Finanças

Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Idcntillcador:5CA9DFAl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.® 292/2025

DECRETO N.® 292 DE 06 DE AGOSTO DE 2025
0

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 42.561,20.

a

O Prefeito Municipal de Piên , Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições c em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.® 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.® 1558 de 02 de dezembro de 2024 c 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

§ I® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

§ 2® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4® O agente deste decreto passa a responder por todos os

processos licitatórios em andamento, mesmo que iniciados antes.

Art. 5® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETAR

Artigo 1® - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a

Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

42.561,20, mediante as seguintes providências:

Suplementaçào de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:
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Paraná, 05 de Setembro de 2025 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIV I N“ 3357

Pièn/PR, 04 de setembro de 2025. SUBTOTAL 11,900,00

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntiricador:2451492B

15,451.6.29 ÍNFR/V ESTRtmmA URBANA E RURAL

OBRAS E INSTALAÇÕES4.4.90.51.00,00

1140 00000 • Recursos Ordinários (Livres) 66.400.00

SUBTOTAL 66,400,00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.” 321/2025

TOTAL B6.200.00

TOTAL GERAL DOS RECURSOS, .86.200,00
Artigo 3“ - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.®
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.®

1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025,
no que couber.

DECRETO N.® 321 DE 04 DE SETEMBRO DE 2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 86.200,00.

ao

Artigo 4® - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.O Prefeito Municipal dc Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e cm conformidade com as disposições da Lei Federal

n.® 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.® 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

dc 16 de dezembro dc 2024 resolve:

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 04 de setembro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
DECRETAR

Publique-se e registre-se.

Artigo 1® - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

86.200,00, mediante as seguintes providências:

Supicmcntação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias;

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças
Publicado por:

Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código Identificador:9204D396

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.Supitmenlar

Cádigos Descrição Vnlor

04 SECRETARIA DE TLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO DECRETO N® 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.
04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBR/VS E
URBANISMO

4.121.4.27
ALTERA DECRETO N° 290, DE 06 DE AGOSTO
DE 2025.3.3.90.59.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS • PESSOA JURÍDICA

1000 00000 - Recursos OnJinãrios (Livres) 7.900,00

SUBTOTAL 7.900,00
O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal,
DECRETA:

Art. 1® Fica alterado o art. 1® do Decreto n° 290, de 06 de agosto de
2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS ~
VUÇAO ESERVIÇOS RODOVIÁRIOS ~

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VUÇ,tO E SERVIÇOS
rodovUrios

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS • PESSOA JURÍDICA ~

05

05.001

15.452.5.210

3.3.90.39.00.00

01065 • Transferência! da União Rcferenlc! às participações na

esploraçào de Petróleo e Càs
1310 IL9D0.00

SUBTOTAL 11.900,00

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO “Art. r Para conduzir os atos das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021, ifca nomeado:
I - Marcos Aurélio Melenek, matricula n° 4766178, para exercer a

função de Agente de Contratação;
11 - Thais Becker de Souza, matricula n° 4766333 , para exercer a

função de Pregoeiro.

04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

PAN’IMENTACAO E OBRAS DE lNFRAESTRUTUR/\IS.4SI.6.I8

OBRAS E INSTALAÇÕES4.4.90.51.00.00

1080 00000 ■ Recursos Ordinários (Livres) 66.400,00

SUBTOTAL 66.400,00

TOTAL 86.200,00

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO, 86.200,00 § /® Na ausência ou impedimento do Agente de Contratação, as

funções serão exercidas pelo Pregoeiro.
Artigo 2.® - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo 1.° serão utilizados: § 2° Na ausência ou impedimento do Pregoeiro, as fitnções serão

exercidas pelo Agente de Contratação.
O cancelamento parcial das dotações a seguir relacionadas, conforme

previsto no inciso III, do § 1° do artigo 43 da Lei Federal n°. 4.320/64: § 3° Somente em licitações na modalidade pregão, o agente

responsável pela condução do certame é designado pregoeiro.
Anulação

Códigos Descrição VaJor
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

04.00t PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

Piên/PR, 04 de setembro de 2025.MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

4.121.4.27

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO3.3,90.33,00,00
MAICON GROSSKOPF

Prefeito
980 00000 - Reciiraoa Ordinários (Livres) 7,900,00

SUBTOTAL

SECRETARU DE VIAÇÀO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS ~
VIAÇÂO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS ~
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

7.900.00

05

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identiricador:A0F51DEl

05.001

15.452.5.210

3.3.90,30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

0106$ - Transferências da União Referentes às participações na exploração
de Petróleo e Gas

1280 11.900.00

\v\\w.diarÍQimmicinal.cQm.br/amn 265
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Protocolo: 3734/2026

Assunto: "contratação de empresa para locação de aparelho de CPAP com máscara e tubo

incluso conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde".

Requerente: Secretaria Municipal de Saúde.

Parecer Jurídico

RelatórioI.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica, cuja ordem sequencial será

providenciada pelo setor de licitações após a emissão do presente parecer, tipo menor preço

por item, que tem por objeto "contratação de empresa para locação de aparelho de CPAP com

máscara e tubo incluso conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, informações

orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.II.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação Infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei n^

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma deias particularidades

bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória.

O tipo menor preço por item se mostra adequado ao objeto da contratação, em razão

da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios para a

Municipalidade.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

^ ® governodepien '•..X‘
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e o cronograma físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente.

Todavia, no tocante a estes documentos importante efetuar as seguintes ressalvas:

No que se refere à solução escolhida, embora o Estudo Técnico Preliminar tenha

contemplado, em seu levantamento de mercado, as alternativas de aquisição e de locação dos

aparelhos CPAP, verifica-se que a análise realizada possui caráter predominantemente qualitativo,

sem efetiva comparação econômica entre as opções. Com efeito, o art. 44 da Lei no 14.133/2021

estabelece expressamente que, quando houver possibilidade de compra ou locação de bens, o

estudo técnico preliminar deverá considerar os custos e os benefícios de cada

nos

opção, com

indicação da alternativa mais vantajosa. No caso, foram mencionados, em favor da locação,

fatores como a ausência de investimento inicial, a transferência dos custos de manutenção e

reparos e a maior flexibilidade para adequação da quantidade de equipamentos à demanda,

porém não foi apurado o custo estimado para aquisição dos aparelhos nem realizada comparação

entre esse valor e o dispêndio decorrente da locação durante o período contratual. Considerando

que 0 custo estimado da locação corresponde a R$ 332,04 mensais por equipamento, equivalente

a R$ 3.984,48 por aparelho ao longo de 12 meses, recomenda-se o aprofundamento do estudo,

mediante pesquisa do valor de aquisição dos equipamentos e demonstração comparativa dos

custos envolvidos em cada solução, inclusive manutenção, acessórios, assistência técnica, vida

útil e eventual valor residual, de modo a evidenciar concretamente qual alternativa se mostra

economicamente mais vantajosa à Administração.

Quanto à pesquisa de preços, verifica-se que foi obtido orçamento no valor de

R$ 159,00 mensais por aparelho, o qual foi desconsiderado sob o fundamento de se apresentar

significativamente inferior aos demais valores coletados, passando-se a adotar, após

exclusão, 0 valor médio de R$ 332,04. Todavia, considerando a expressiva diferença entre o

menor preço obtido e o valor de referência posteriormente apurado, entende-se recomendável o

aprofundamento da instrução antes de sua desconsideração definitiva. A circunstância de

determinado preço apresentar-se substancialmente inferior aos demais, por si só, não demonstra

que seja incompatível com o mercado ou que inviabilize a execução do objeto, especlalmente

quando sua eventual exequibilidade possa representar significativa economia aos cofres públicos.

Ademais, importante ressaltar que o referido preço não poderia ser excluído dos cálculos

nos termos do Decreto Municipal de n.o 314/2023, o qual fixa como critério de inexequibilidade

0 percentual de 70% abaixo da média dos demais preços, oque não ocorreu no caso em tela.

Nesse sentido, recomenda-se que a Secretaria Municipal de Saúde diligencie para

verificar se o orçamento de R$ 159,00 contempla integralmente as mesmas especificações

técnicas, acessórios, assistência técnica, manutenção, substituição dos equipamentos e demais

obrigações previstas no Termo de Referência e, sendo positiva a conclusão, aprofunde a pesquisa

sua

2) Sl governodepien ^
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de mercado mediante consulta a outros fornecedores e contratações similares, a fim de averiguar

se existem outros preços praticados em patamar próximo. Caso sejam encontrados outros valores

semelhantes, a formação do preço de referência deverá refletir adequadamente essa realidade

de mercado, possibilitando a realização do procedimento licitatório a partir de estimativa mais

representativa e economicamente vantajosa.

De outro lado, caso a instrução demonstre que o valor de R$ 159,00 é efetivamente

exequível e contempla integralmente o objeto pretendido, mas constitui condição comercial

excepcional praticada exclusivamente pelo fornecedor consultado, deverá a Secretaria avaliar, no

âmbito de sua competência administrativa e mediante a devida motivação, qual solução se mostra

mais vantajosa ao interesse público. Nessa hipótese, poderá inclusive ser examinada a viabilidade

jurídica de contratação direta por dispensa em razão do valor, desde que presentes todos os

requisitos previstos nos arts. 72 e 75 da Lei n° 14.133/2021, inclusive a justificativa da escolha

do contratado e do preço, bem como as demais exigências legais e regulamentares aplicáveis. A

presente manifestação não substitui essa avaliação administrativa, competindo à Secretaria

Municipal de Saúde, após o aprofundamento da pesquisa e da Instrução do feito, definir

motivadamente a solução que melhor atenda ao interesse público e assegure maior

economicidade à Administração.

De outro giro, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos

previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021.

Para além disso, a Lei n® 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo o documento intitulado

informações orçamentárias e financeiras, onde o setor de contabilidade e a Secretaria de

Administração e Finanças informaram que: "quando se tratar se registro de preços o saldo

orçamentário deverá ser consultado no momento da emissão do contrato/empenho".

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n°. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

De outro giro, oportuno destacar que a presente licitação se destina exclusivamente

para Micro e Pequenas empresas nos moldes do disposto na Lei n^ 123/06, (modificada pela LC

147/14) no inciso I do art. 48 que a Administração Pública "deverá realizar processo licitatório

destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos

itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil Reais)", e na lei municipal

de n.o 1.625/2026.

® 11 governodepien
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Portanto, vemos que a limitação do certame a micro e pequenas empresas e

empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o valor máximo de

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) não se trata de mera faculdade mas, de obrigação imposta a

Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, está ao pretender contratar deve conceder

tratamento diferenciado a tais empresas, tendo o legislador optado por esta normativa

claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos negócios, que não teriam chance de

ser contratados na ampla concorrência por questões mercadológicas.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente, cumprindo destacar que, após a emissão do

presente parecer, deverá o pregoeiro observar os prazos mínimos previstos entre a

disponibiiização do editai e a abertura do certame, nos moldes do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei

no 14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por item, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

III. Conclusão

Diante do exposto, esta Procuradoria manifesta-se favoravelmente ao prosseguimento

do procedimento licitatório, por entender adequada, em princípio, a modalidade adotada e o

critério de julgamento estabelecido, ficando, contudo, o seu regular prosseguimento condicionado

ao prévio atendimento das ressalvas e recomendações consignadas no corpo deste parecer,

especialmente quanto ao aprofundamento da análise comparativa entre a aquisição e a locação

dos equipamentos, nos termos do art. 44 da Lei no 14.133/2021, bem como quanto à revisão e

complementação da pesquisa de preços, com a devida apuração da exequibilidade do valor de

R$ 159,00 e observância dos critérios estabelecidos no Decreto Municipal no 314/2023. Após o

saneamento e a adequada motivação das escolhas administrativas pela Secretaria Municipal de

Saúde, poderá o feito prosseguir em seus ulteriores termos, cabendo à unidade requisitante

promover as adequações que entender pertinentes no exercício de sua competência técnica e
administrativa.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5^; 11; e 92, inciso II, da Lei no 14.133/2021.

* @ n governodepien
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Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o quai pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerl. E, que o mesmo foi eiaborado com base nas informações

prestadas a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões

apresentadas, uma vez que os critérios/justificativas e a anáiise de mérito (oportunidade e

conveniência) do pedido para a reaiização do ato administrativo constituem análise técnica e

discricionária da Secretaria soiicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-

se sobre o mérito administrativo, tai como apregoado peio enunciado de n.o 07 do Manuai de

Boas Práticas Consultivas (BPC)2.

É 0 parecer. S.M.3.

Piên, 17 de agosto de 2026.

Eduardo Araújo

Procurador Jurídico

PAB/PR 58.418

I
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a

contratação. Manifestação de natureza meramente opínativa e, portanto, não vinculante para o gestor

público, 0 qual pode, de forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza

obrigatória (art. 38, VI, da Lei n® 8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.o 155.020 - Min. Celso de

Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve

conter justificaüva da necessidade de ^zê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não
jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre

estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

^ governodepien ^
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Órgão requísítante: SECRETARIA DE SAUDE

N° requerimento: 038/2026

Data: 05/08/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE APARELHO DE CPAP COM MÁSCARA E

TUBO INCLUSO CONFORME SOLICITAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

As especificações do objeto:

DESCRIÇÃO/MARCA/MODELO

I FABRICANTE

ITEM UND. QTD. V. UNT. V. VALOR

TOTAL

ANUAL

TOTAL

MENSAL

LOCAÇÃO DE APARELHO

AUTO CPAP COM MÁSCARA

ETUBO INCLUSO.

Especificação técnica: faixa de

pressão operacional: 04 á 20 cm

H20: sistema que ajusta

automaticamente a pressão de

acordo com o estado da via

respiratória do paciente.

Voltagem: 110/220 V; Rampa:

05 a 45 minutos; Acessórios

(máscara e tubo) descartáveis

necessários e adequados

conforme indicação do

fabricante para uma melhor

adaptação do paciente.

01 Un 4(*) 288,78 1155,12 13.861,44

© fl governodeplen
www.pien.pr.gov.br
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Justificativa;

A presente contratação tem por finalidade a locação de aparelhos de CPAP (Pressão

Positiva Contínua nas Vias Aéreas), destinados ao atendimento de pacientes acompanhados pela

Secretaria Municipal de Saúde que apresentam indicação para utilização do equipamento

tratamento da Síndrome da Apneia Obstrutiva do Sono e de outras condições respiratórias.

O CPAP é um equipamento que fornece fluxo contínuo de ar por meio de uma máscara,

mantendo as vias aéreas abertas durante o sono e contribuindo para a adequada ventilação e

oxigenação do paciente. Nos casos de apneia obstrutiva do sono, podem ocorrer interrupções

reduções da passagem de ar durante o período de sono, comprometendo a oxigenação e podendo

contribuir para o agravamento de outras condições de saúde.

Além da Síndrome da Apneia Obstrutiva do Sono, o uso de dispositivos de pressão positiva

pode ser indicado, conforme avaliação e prescrição dos profissionais de saúde responsáveis pelo

acompanhamento do paciente, em outras condições respiratórias.

Considerando o alto custo de aquisição do equipamento pelos pacientes, a contratação de

locação se faz necessária para fornecer os aparelhos aos usuários do SUS que necessitam. Esta

medida visa proporcionar melhores condições de saúde e um tratamento adequado para suas

enfermidades, tornando o tratamento acessível e economicamente viável.

no

ou

Responsáveis por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

TATIANE CUBAS RIBAS MALCHOVSKI - Diretor de Area da Secretaria de Saúde - Fiscal de

Contrato

Dotação: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.32.00.00

Recursos (x) Próprios ( x) Federais ( )Estaduais
Local de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:
Rua Belo Horizonte, 92 Centro Piên

Horários: Prazo para entrega/prestação ou execução do
serviço/obra:

5 dias após a emissão do empenho.

08:00 ás 11:30 hs e da

13:00 ás 16:30 hrs
PR

Documento assinado dlgítalmente

MAYARA APARECIDA DE

ALMEIDA

Assinado de forma digital por
MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

GROSSKOPF:09652856932

GROSSKOPF;09652856932 Dados: 2026.08.21 12:12:47-03’00'

TATIANE CUBAS RIBAS MALCHOVSKI

V‘ DaU: 24/08/2026 14;26:40.0300
Verilique em https://valiaar.rti-gov.br

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde
Decreto n° 156/2026

TATiANE CUBAS RIBAS MALCHOVSKI

Diretor de Area - Secretaria de Saúde

Decreto n° 44/2025

^ (§}El governodepien
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de

planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que

atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e

identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às

normas vigentes e aos princípios queregem a Administração Pública.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A presente contratação tem por finalidade a locação de aparelhos de

CPAP (Pressão Positiva Contínua nas Vias Aéreas), destinados ao atendimento de

pacientes acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde que apresentam

Indicação para utilização do equipamento no tratamento da Síndrome da Apneia

Obstrutiva do Sono e de outras condições respiratórias.

O CPAP é um equipamento que fornece fluxo contínuo de ar por meio de

uma máscara, mantendo as vias aéreas abertas durante o sono e contribuindo

para a adequada ventilação e oxigenação do paciente. Nos casos de apneia

obstrutiva do sono, podem ocorrer interrupções ou reduções da passagem de ar

durante o período de sono, comprometendo a oxigenação e podendo contribuir

para o agravamento de outras condições de saúde.

Além da Síndrome da Apneia Obstrutiva do Sono, o uso de dispositivos de

pressão positiva pode ser indicado, conforme avaliação e prescrição dos

profissionais de saúde responsáveis pelo acompanhamento do paciente, em

outras condições respiratórias.

® fi governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Considerando o alto custo de aquisição do equipamento pelos pacientes, a

contratação de locação se faz necessária para fornecer os aparelhos aos usuários do

SUS que necessitam. Esta medida visa proporcionar melhores condições de saúde e

um tratamento adequado para suas enfermidades, tornando o tratamento acessível e

economicamente viável.

2. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A locação de 04 (quatro) aparelhos de CPAP, pelo período de 12 (doze)

meses, é necessária para atender à demanda dos pacientes que necessitam

do equipamento para o tratamento da apneia do sono e de outras condições

respiratórias.

A estimativa foi elaborada com base na demanda atualmente

identificada pela Secretaria Municipal de Saúde. Atualmente, a Secretaria

mantém a locação de 02 (dois) aparelhos de CPAP destinados ao atendimento

de pacientes que necessitam do equipamento. Entretanto, houve aumento

procura pelo serviço, sendo identificada demanda adicional de pacientes que

necessitam do aparelho e que não puderam ser atendidos com a quantidade

atualmente disponível.

Dessa forma, considerando a demanda existente e a necessidade de

ampliar o atendimento aos pacientes, estima-se a necessidade de locação de

04 (quatro) aparelhos de CPAP, de forma a proporcionar maior cobertura e

continuidade do atendimento aos usuários que necessitam desse tratamento.

na

3. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O preço médio foi formado com base nos valores na pesquisa de preço junto

aos fornecedores, pregão eletrônico do município e consulta ao portal nacional

de compras públicas.

TABELA

5) El governodepien
www.pien.pr.gov.br
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LOCAÇÃO CPAP

Portal

Nacional

Pregão eletrônico Zanatta - Casa do Capital Médica Ltda de

Edital 44/2024 Oxigênio

CNPJ: 05.647.178/0001-42

CIMPJ: compras

publicasMunicípio - Piên/ PR 36.283.150/0001-05

R$333,83 R$395,00 R$159,00 R$267,30

MÉDIA R$288,78

Considerando a necessidade de locação de 04 (quatro) aparelhos pelo

período de 12 (doze) meses, estima-se o seguinte custo:

• Valor mensal estimado: R$ 1155,12;

• Valor anual estimado: R$ 13861,44.

O valor estimado total da contratação é, portanto, de R$

13.861,44 (Treze mil, oitocentos e sessenta e um real e quarenta e quatro

centavos).

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes prevista no

Termo de referência da Licitação, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto. Ademais, a contratação do referido material deverá

obedecer, no que couber, ao disposto na Lei n® 14.133/21, de 01 de abril de 2021.

5 LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para atender à necessidade de disponibilização de aparelhos CPAP aos

O governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PREFEITURA

pacientes, foram consideradas as alternativas de aquisição dos equipamentos

pela Administração e de locação dos aparelhos.

5.1 Aquisição dos aparelhos CPAP

A aquisição proporcionaria à Administração a propriedade definitiva dos

equipamentos. Entretanto, além do investimento inicial para aquisição, a

Administração ficaria responsável pela manutenção, eventuais reparos,

substituição de peças e demais despesas relacionadas à conservação e ao

funcionamento dos aparelhos.

Também seria necessário considerar a necessidade de gerenciamento e

controle dos equipamentos, bem como eventual obsolescência ou necessidade

de substituição ao longo do tempo.

5.2 Locação dos aparelhos CPAP

A locação permite disponibilizar os equipamentos aos pacientes sem a

necessidade de realizar investimento inicial para aquisição dos aparelhos. A

solução também proporciona maior flexibilidade para adequação da quantidade

de equipamentos à demanda existente.

Considerando a demanda atualmente identificada pela Secretaria Municipal de

Saúde, o histórico de utilização de equipamentos locados e a necessidade de

ampliar o atendimento aos pacientes, a locação apresenta-se como alternativa

adequada para o atendimento da necessidade administrativa.

Diante das alternativas analisadas, a locação dos aparelhos CPAP mostra-

se a solução mais adequada ao caso concreto, considerando a necessidade de

disponibilização dos equipamentos aos pacientes, a ampliação da capacidade de

atendimento e a possibilidade de adequação da quantidade de aparelhos à

demanda existente.

6 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução como um todo contempla a realização de procedimento

^ © n governodepien
www.pion.pr.gov.br
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licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, para a contratação de empresa

especializada na locação de 04 (quatro) aparelhos CPAP, pelo período de 12

(doze) meses, destinados ao atendimento dos pacientes acompanhados pela

Secretaria Municipal de Saúde que possuam indicação para utilização do

equipamento.

A contratação deverá contemplar o fornecimento dos equipamentos de

acordo com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência,

bem como os acessórios necessários ao seu adequado funcionamento,

conforme especificações da contratação.

A solução busca garantir a disponibilidade dos equipamentos necessários

ao atendimento da demanda identificada pela Secretaria Municipal de Saúde,

possibilitando a ampliação do acesso dos pacientes ao tratamento indicado.

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÂO DA SOLUÇÃO7

A contratação não será parcelada em itens distintos, considerando que os

04 (quatro) aparelhos CPAP possuem a mesma finalidade e deverão atender às

mesmas especificações técnicas estabelecidas pela Administração.

8 DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a locação de aparelhos CPAP a secretaria de saude atenderá de maneira

eficiente e econômica às necessidades de saúde dos pacientes com apneia do sono,

proporcionando melhora significativa na qualidade de vida e prevenção de

complicações de saúde e facilidade no tratamento.

9 PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

3 6i governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Antes da formalização do contrato, se faz necessário a

elaboração de Requerimento de licitação e Termo de Referência, para que seja

publicado edital de pregão, julgamento das propostas, onde o fornecedor deve

enviar catálogo, fotos do equipamento ou especificação técnica detalhada, entre

outros, para garantir que o produto oferecido atende as necessidades e padrões

estabelecidos no edital antes da homologação do resultado da licitação.

10 CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes

necessárias à execução da solução pretendida.

A locação dos aparelhos CPAP constitui solução independente,

dependendo de outra contratação específica para sua execução, sem prejuízo

dos procedimentos e acompanhamentos de saúde realizados pela Secretaria

Municipal de Saúde no atendimento aos pacientes.

nao

11 IMPACTOS AMBIENTAIS

A contratação deverá observar, no que couber, práticas que contribuam para

o uso racional dos recursos e para a redução de impactos ambientais decorrentes

da utilização dos equipamentos.

Considerando que se trata de Locação de equipamentos para uso em saúde,

não foram identificados, no planejamento da contratação, impactos ambientais

significativos que demandem medidas específicas além daquelas relacionadas

ao uso adequado, manutenção e destinação dos equipamentos e acessórios,

observadas as orientações do fabricante e a legislação aplicável.

@ BI governodepien
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12 PREVISÃO NO PLANO ANUAL DA CONTRATAÇÃO

A contratação pretendida encontra-se em consonância com os

instrumentos de gestão do SUS quais sejam Plano Municipal de Saúde -

2025/2028 e Plano Anual de Contratações (2026).

13 VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando as análises ora empreendidas no presente Estudo Preliminar

da Contratação e demais informações, a equipe de planejamento da contratação

manifesta-se no sentido de considerar viável, tanto nos aspectos técnicos quanto

econômicos, a realização da aquisição pretendida, para atender as demandas da

Secretaria Municipal de Saúde.

Elaborado em 21 de agosto de 2026.

Documento assinado digítalmente
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i Data: 21/08/2026 09:40:16-0300
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Assistente administrativo - responsável pela elaboração

Matrícula n° 4765951

Documento assinado digitalmente
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TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARiO

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação

Estimativa do Valor da Contratação

Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação

Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução

Requisitos da Contratação

Modelo de Execução do Objeto

Fonte Orçamentaria

Local e Prazo da Prestação dos Serviços

Obrigações da Contratada

10. Obrigações da Contratante

11.Legislação Aplicada

12.Vigência do Contrato

13. Fontes de pesquisa

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.
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1. OBJETO E CONDiÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE APARELHO DE CPAP

COM MÁSCARA E TUBO INCLUSO CONFORME SOLICITAÇÃO SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE.

DESCRIÇÃO/MARCA/MODEL

0/ FABRICANTE

ITEM UND. QTD. V. UNT. V. VALOR

TOTAL

ANUAL

TOTAL

MENSAL

LOCAÇÃO DE APARELHO

AUTO CPAP COM MÁSCARA

ETUBO INCLUSO.

Especificação técnica: faixa de

pressão operacional: 04 á 20

cm H20: sistema que ajusta

automaticamente a pressão de

acordo com o estado da via

respiratória do paciente.

Voltagem: 110/220 V; Rampa:

05 a 45 minutos; Acessórios

(máscara e tubo) descartáveis

necessários e adequados

conforme indicação do

fabricante para uma melhor

adaptação do paciente.

01 Un 4(*) 288,78 1155,12 1386,44

(*) São 04 (quatro aparelhos) para o período de 12 (doze) meses; total de 48

(quarenta e oito) locações;

1.2 O equipamento CPAP deve conter cartão de memória para ser feita análise da

terapia e deverá acompanhar: Traqueia de 1,8 a 2 metros com troca anual; filtro de

macro-partículas; máscara gel 21 nasal ou facial com fixador de cabeça, com troca

anual, em apresentação nos tamanhos P-M-G; umidificador aquecido, quando

^ R governodepien
www.pjen.pr.gov.br
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necessário e conforme indicação do profissional responsável pelo acompanhamento

do paciente

1.2.3 A substituição do equipamento ou de seus acessórios, quando necessária em

razão de defeito, avaria ou impossibilidade de uso, deverá ser realizada pela

contratada no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sem qualquer custo

adicional para a Administração.

1.3 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns,

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias

contados do(a) assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133,

de 2021.

PREFEITURA

ESJIWJATIVA DO VALOR DA ÇONTRATAÇAO
‘̂ X:^ t ^

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$13.861,44 {Treze mil, oitocentos

e sessenta e um real e quarenta e quatro centavos)

RJNDAMENirAÇÂO.E DESGRIÇÂ© DA NECESSIDADE DA GONTRATAÇÃO3.

A presente contratação tem por finalidade a locação de aparelhos de CPAP

(Pressão Positiva Contínua nas Vias Aéreas), destinados ao atendimento de

pacientes acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde que apresentam

indicação para utilização do equipamento no tratamento da Síndrome da Apneia

Obstrutiva do Sono e de outras condições respiratórias.

O CPAP é um equipamento que fornece fluxo contínuo de ar por meio de uma

máscara, mantendo as vias aéreas abertas durante o sono e contribuindo para a

adequada ventilação e oxigenação do paciente. Nos casos de apneia obstrutiva do

sono, podem ocorrer interrupções ou reduções da passagem de ar durante o

período de sono, comprometendo a oxigenação e podendo contribuir para o

agravamento de outras condições de saúde.

^ governodepien
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Além da Síndrome da Apneia Obstrutiva do Sono, o uso de dispositivos de

pressão positiva pode ser indicado, conforme avaliação e prescrição dos

profissionais de saúde responsáveis pelo acompanhamento do paciente, em outras

condições respiratórias.

Considerando o alto custo de aquisição do equipamento pelos pacientes, a

contratação de locação se faz necessária para fornecer os aparelhos aos usuários

do SUS que necessitam. Esta medida visa proporcionar melhores condições de

saúde e um tratamento adequado para suas enfermidades, tornando o tratamento

acessível e economicamente viável.

PREFEITURA

FpRW ;E ÇRITEg0S DE SELEÇÃO DO FÕRNE^EDaR:^ REGIME;

EXECUÇÃO ^

4,

4.1 Os serviços consistem em Locação de aparelho CPAP (completo máscara,

traqueia) pelo período de 12 meses por empresa especializada para tratamento de

apneia do sono para terapia do sono, com o objetivo de fornecer ventilação não

invasiva para pacientes adultos.

4.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

licitação na modalidade Pregão sob a forma eletrônica. O critério de julgamento

adotado será pelo menor preço.

4.3. O fornecedor deve responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do

produto conforme os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor

(Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990).

4.4 O fornecedor deverá substituir, reparar, corrigir, remover ou substituir o

equipamento e seus acessórios que apresentarem defeitos

funcionamento no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sem qualquer ônus

para a Administração.

avarias ou mau

governodepien
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REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 Licença Sanitária compatível com o objeto licitado, expedida pela Vigilância

Sanitária competente, autorizando a atividade de locação/comercialização de

equipamentos para saúde.

5.2 Registro dos produtos licitados na ANVISA (equipamentos).

5. 3 Os serviços deverão ser prestados por meio de pessoal adequado, capacitado e

devidamente habilitado, nos termos da legislação específica, de modo a executar os

serviços com a qualidade técnica que estes exigem e, em estrito atendimento da

normatização a eles pertinente.

5.4 A contratada deverá disponibilizar assistência técnica durante a vigência

contratual, sempre que necessária, podendo o atendimento ser realizado

presencialmente no endereço do paciente ou por meios de comunicação remota, tais
como telefone e-mail ou aplicativo de mensagens, conforme a natureza da

ocorrência.

6'. MODItO ,DE GESTÃO DQ CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo

cláusulas avençadas e as normas da Lei n.° 14.133, de 2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostiiamento.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

com as

ÍJ governodepien
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

PREFEITURA

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação

à execução do objeto contratado.

6.7. A contratante poderá recusar, desde que justificadamente. a indicação ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará outro

para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração.

6.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.11. identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo

para a correção.

@ governodepien
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6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao

gestor do contrato.

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

0 término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação

ou à prorrogação contratual.

6.15. O fiscai administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formaüzação de apostiiamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.16.

PREFEITURA

sua

nas

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema

0 fiscal

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando

ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua competência.

6.17.

® SI governociepien
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6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
relatório de riscos eventuais.

no

7. .-FONTE ORÇAMENTARIA

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

será7.2. A contratação

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00

atendida pela seguinte dotação:

7.3. A dotação relativa aos exercidos financeiros subsequentes será indicada

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos

correspondentes, mediante apostilamento.

LpGÁL E PRAZO^DA PRÉSTAÇAO DpS|§ERVIÇOS8,

8.1. Local de entrega/disponibilização inicial: Unidade Central de Saúde;

Local de utilização: residência dos pacientes indicados pela Secretaria Municipal

de Saúde;

Assistência técnica; conforme necessidade, na residência do paciente ou em local

definido pela Secretaria.

8.2. PRAZO: 5 (cinco) dias a partir da emissão do empenho;

OBR1Í3AÇOK DA^ÇONTRATADAlOi

10.1. A Contratada obriga-se a:

10.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is)

indicados pela Secretaria/Órgão solicitante em estrita observância das

® governodepien
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especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal

constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo,

tipo, procedência e prazo de garantia;

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei rf 8.078,

de 11 de setembro de 1990);

10.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao

objeto do presente Teimo de Referência;

10.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e

oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

10.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, edital ou na

minuta de contrato;

10.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na

execução do contrato.

10.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do

contrato/Ata, mantendo em dia suas obrigações fiscais.

10.1.9 Nos casos em que a execução dos serviços demandar mão de obra, a

contratada deverá manter regularidade de suas obrigações trabalhistas e

previdenciárias, apresentando mensalmente à Administração, quando solicitado pela

fiscalização, a documentação comprobatória correspondente.

10.1.10 Caberá à Contratada realizar a instalação e a configuração inicial do

equipamento, orientar o paciente quanto à sua correta utilização, disponibilizar o

equipamento devidamente higienizado antes da entrega, efetuar a substituição da

PREFEITURA

? © n governodepien ^
www.pien.pr.gov.br
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máscara e da traqueia conforme as especificações deste Termo de Referência,

realizar as manutenções preventivas e corretivas sempre que necessárias e

proceder à retirada do equipamento ao término da locação, sem ônus para a

Contratante.

PREFEITURA

11;=- OBRfGAÇÔES DA ÇlÕíViTRATANTE

11.1. A Contratante obriga-se a:

11.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando

locai, data e horário;

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

11.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,

através de servidor especialmente designado;

tWLEGISLAÇÂO APLICADA ^

10.1. O Presente termo de referência se submete íntegralmente a Lei N°

14.133/2021.

iílii ^íGENCIA.DGreONfRAtÕ

11.1 O prazo de vigência deste contrato será de 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias a contar da data de sua assinatura.

11.2 O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado por interesse das
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da
autoridade competente.

® @ ff3 governodepien
* www.pien.pr.gov.br
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PREFEITURA

12,. IFONTES DE PESQUISA

12.1. A pesquisa de preços foi realizada através da pesquisa de preço junto

fornecedores, pregão eletrônico do município e consulta ao portal nacional de

compras públicas.

aos

Elaborado em 21 de agosto de 2026.

Oocumenio assinado digitalmente

MARINA 00 CARMO STRACKE OE UMA

Data; 21/06/202609:40:15-0300

Verifique em https;//vaHdar.íÜ.gov.br

MARINA DO CARMO STRACKE DE LIMA

Assistente administrativo - responsável pela elaboração

Matrícula n^ 4765951

Documento assinado digitalmente

TATIANECUBAS RIRAS MAICKOVSKI

'•Wi Data: 24/08/202614:26:40-0300
Verifique ern https://validar.iti.gov.br

TATIANE CUBAS RIBAS MALCHOVSKI

Diretor de Area - Decreto n° 44/2025

MAYARA APARECIDA DE

ALMEIDA

Assinado de forma digital por
MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

GROSSKOPF:096528S6932

GROSSKOPF:09652856932 Dados:2026.08,2112:ii:42-03'00'

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde
Decreto n° 156/2026

^ ® governodepíen
www.pien.pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

Relatório Pesquisa de Preços

1 “ Requerente: Secretaria Municipal Saúde

2 - Agente Responsávei pela Cotação: MARINA DO CARMO STRACKE DE LIMA - MATRÍCULA 4765951

3 - Descrição do Objeto a ser contratado:

DESCRIÇÃO/MARCA/MODELO/ITEM UND. Qtde

FABRICANTE

01 LOCAÇAO DE APARELHO AUTO CPAP COM

MÁSCARA E TUBO INCLUSO. Especificação técnica:

faixa de pressão operacional: 04 á 20 cm H20: sistema

que ajusta automaticamente a pressão de acordo com o

estado da via respiratória do paciente. Voltagem: 110/220

V; Rampa: 05 a 45 minutos; Acessórios (máscara e tubo)

descartáveis necessários e adequados conforme

indicação do fabricante para uma melhor adaptação do

paciente.

4{*)un

^Locação de 4 (quatro) aparelhos mensais peio prazo de 12 meses.

4 - Fontes Consuitadas: A pesquisa de preços foi realizada utilizando-se dos seguintes parâmetros
para a formação do preço de referência:

El Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên, homologadas
nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado
no período;

El Contratações similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12 (doze)
anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas peio INPC acumulado no período;

□ Painel de Preços disponível no endereço eletrônico httD://paineldeprecos.planeiamento.Qov.br:

□ Consulta ao aplicativo Menor Preço, ou ainda ao site https://menorpreco.notaparana.pr.gov.br
desenvolvidos pelo Governo de Estado do Paraná, devendo-se selecionar o município como cidade de
pesquisa, não encontrando a região e após o estado;

□ Pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo
Poder Executivo Federal ou Estadual, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
contenha a data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-se ao processo a
impressão da página pesquisada, contendo nome e CNPJ da empresa, a descrição do produto, o
preço, bem como data e hora de acesso;

meses

1



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

□Pesquisa de preços realizada pelo(a) próprio(a) Secretário(a) do órgão soiicitador da
aquisição/contração ou servidor designado para o ato, preferencialmente via e-mail c.:
correspondência eletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome, cnpj, endereço e
telefone), nome e CPF do atendente da empresa, dentre outras informações relevantes a
identificação;

El Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03 (três)
orçamentos, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 90 (noventa) dias,
como também que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 120 (cento e vinte) dias de
antecedência da data de divulgação do editai;

□ Consulta a bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser adquirido
demonstrado no processo administrativo, devendo ser utilizados, dentre outros o BPS - Banco de
Preços em Saúde do Ministério da Saúde, Cotação de Diária de Preços da CEASA/PR Centrais de
Abastecimento do Paraná, SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção
Civil, SLP - Sistema de Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis;

□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eietrônicas decorrentes de contratações públicas
similares.

5 - Método Aplicado: Média

6 - Preços de Referência:

6.1 - Após análise detalhada dos preços obtidos chegou-se aos seguintes preços de Referência:

ou

LOCAÇAO CPAP

Compras

BR

Portal

NacionalPregão eletrônico

Edital 44/2024

Município - Piên/

Zanatta - Casa do

Oxigênio

CNPJ;

05.647.178/0001-42

Capital Médica

Ltda CNPJ;

36.283.150/0001-05

de

Lícitaçõe
PR s

R$333,83 R$395,00 R$159,00 R$267,30

Média = R$288,78
7 - Os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados foram desconsiderados?

□ NÃO□ SIM Ei NAO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO

Justificativa:

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?

□ SIM E! NAO

2



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

Justificativa:

Caso tenha marcado sim, inserir justificativa fundamentada do secretário municipai e assinatura deie
no documento, nos termos do parágrafo 2.° do decreto municipal de n.° 314/2023.

9 - Foram encaminhadas solicitações de orçamento a diversos fornecedores por meio eletrônico (e-
mail), visando ampliar a pesquisa de mercado e obter maior competitividade nos preços.

10 - Data do início da pesquisa de preços: 29/07/2026

11 - Data de conclusão da pesquisa de preços: 04/08/2026

12 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso IV do art. 5.° do Decreto Municipal
de n.° 314/2023, segue em anexo quadro comparativo próprio com a serie dos preços coletados.

13 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso I, do parágrafo 4.o do art. 8.° do
Decreto Municipal de n.° 314/2023, segue em anexo os comprovantes de envio/encaminhamento da
cotação de preços dos fornecedores.

14 - Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 7.<’ do Decreto Municipal de n.°
314/2023, que os preços fixados no processo estão de acordo com os praticados no
mercado.

Piên, 21 de agosto de 2026
Documento assinado digiteinience

MARINA 00 CARMO STRACKE DELIMA

Data: 2VQ8/20ZS 09:40:15-0300

Verifique em hnps://valid8r.iti.gov.br
qmhf

MARINA DO CARMO STRACKE DE LIMA

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO

Matrícula n° 4765951

MAYARA APARECIDA DE

ALMEIDA
Assinado ds forma digital por
MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

GROSSKOPF:0965285693 grosskopf:09652856932
Dados: 2026.08.21 12:11;07-03’00'

2

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde
Decreto n° 156/2026

Na pergunta de n.o 08, caso tenha marcado sim, fora a justificativa é necessário incluir a assinatura
do secretário municipal no presente documento, concordando com o prosseguimento do
procedimento licitatório com menos de 03 orçamentos, nos termos do parágrafo 2.o do decreto
municipal de n.® 314/2023.

3
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Memorando n" 061/2026/SMS

Piên, 26 de agosto de 2026.

À Área de Licitações e Contratos - Secretaria de Administração e Finanças.

Assunto: Justificativa para continuidade do Pregão - Locação de CPAP

Considerando a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de

disponibilizar aparelhos CPAP aos pacientes que necessitam desse equipamento,

solicitamos a continuidade do processo licitatório para contratação de empresa

especializada na locação dos equipamentos.

O objeto enquadra-se no CNAE 7739-0/02 - Aluguel de equipamentos

científicos, médicos e hospitalares, sem operador.

Embora o valor estimado exclusivamente para a locação de CPAP seja inferior

ao limite para dispensa de licitação, quando considerada a demanda anual da

Secretaria para serviços e equipamentos de natureza semelhante, incluindo locação

de concentradores de oxigênio e recargas de cilindros de oxigênio, o valor global

ultrapassa R$ 65.492,11, limite estabelecido para a dispensa prevista no art. 75, inciso

II. da Lei Federai n° 14.133/2021, atualizado para o exercício de 2026.

Dessa forma, considerando o planejamento anual das contratações

necessidade de evitar o fracionamento indevido das despesas, justifica-se o

prosseguimento do processo na modalidade Pregão, visando à adequada contratação

e ao atendimento contínuo dos pacientes.

Ressaltamos que concentradores de oxigênio e recargas de cilindros de

oxigênio não fazem parte deste processo de CPAP, pois já são contemplados

processos licítatórios específicos da Secretaria.

Diante do exposto, solicitamos o prosseguimento do processo de Pregão para

locação de aparelhos CPAP.

Atenciosamente,

MAYARA APARECIDA DE Assinado de forma digital por
,\MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA
;GROSSKOPF;096S28S6932

GROSSKOPF:09652856932 Dados:2026.08.2816:42:55-OSW

Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf
Secretária de Saúde

Decreto 156/2026

e a

em

ALMEIDA

* © n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PROTOCOLO N° 3734/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de empresa para locação de aparelho de CPAP com máscara e tubo incluso

conforme solicitação Secretaria Municipal de Saúde.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 13.861,44 (treze mil oitocentos e sessenta e um reais e quarenta e

quatro centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: ^
Saldo Atualizado em ^ ^ às ^ ^ 1
(2rfHá disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

z-
h R$

José Lui^^ Barros
Contador C^/PR 049922/0-8

JVtíffiuIa 35076-1
I w 'ü-f / 2^

Claudínei^eslqueira
Tesouraria

Matrícula 7441

8/ ! 0€ ! M

7) RECURSOS FINANCEIROS:
Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo

disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no pro^
osArts, 16 e 17 da LC 101/00. í

com a

iSso e epígrafe, em conformidade com o que dispões

^ílvana^eíxeíra Jung
Secretária Municipal Administração e Finanças

!to 143/2026XQe

/ /

01



Municipal de Piên
Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N® 064/2026

PROCESSO N° 3734/2026

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

1.1. O Município de Plên, pessoa jurídica de direito público, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna púbiico que realizar-se-á iicitação sob a modaiidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica 'wwv/.bnc.org.br", objetivando a

Contratação de empresa para locação de aparelho de CPAP com máscara e tubo incluso

conforme solicitação Secretaria Municipal de Saúde, conforme itens descritos no ANEXO I

Termo de Referência desse editai.

1.2. Rege a presente iicitação, a Lei Federai n® 14.133/21, a Lei Compiementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores, Lei Municipal n® 1625/2026 e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Saúde.

1.4, O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 21 de setembro de 2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 21 de setembro de 2026.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bnc.org.br ''Acesso

Identificado no Unk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7, Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações Bolsa Nacional

de Compras - BNC, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico http5://www.pien.pr.Qov.br/licítacoes

e www.bnc.orQ.br.

1

Rua Amazonas, n^ 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.adnriínistracao@Dien .pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136



Municipal de Piên
Estado do Parana

1.10. O PREGÃO será conduzido pela pregoeira, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo
Decreto n° 322/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Contratação de empresa para locação de aparelho de CPAP com máscara e tubo

incluso conforme solicitação Secretaria Municipal de Saúde.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 11.001.10.301.0014.2Q34.3.3.90.39.00.0Q

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa Nacional de Compras.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada pregoeira,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BNC

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras rwww.bnc.Qra.brL

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no Item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal n^ 123/2006, alterada pela Lei

Complementar 147/2014 (Vide Lei n^ 14.133, de 2021), a presente licitação é destinada à exclusiva

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente

objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,

estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

ao

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

2

Rua Amazonas, n^ 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se

mícroempresa, aquela que aufira, ern cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o Inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar n^ 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário Individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n® 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa Nacional de Compras.

7.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de licitante que mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.

14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

c) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

d) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

e) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

f) de empresa, isoladarhente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

g) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e Impedimento de contratar com a Administração, e ainda,
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aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

7.5. Para fins de verificação de atendimento à alínea "g" do item 7.4, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.5.1. A verificação do item 7.5 alíneas "a a será realizada após o licitante ser

declarado vencedor, momento aue será possível a Identificação do mesmo.

7.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar 123/2006.

ou

ou a

7.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no editai para o recebimento

das propostas.

7.7.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Boisa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, em conformidade com o

regulamento operacional da BNC- Bolsa Nacional de Compras.
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7.7.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal n» 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pela pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuiadas pelos fornecedores, reiativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

9) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.7.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bnc.orQ.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BNC ~ Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de
senha privativa.

preço e
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8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônicO; salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa

Nacional de Compras.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de

Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: (42) 3026-4550, ou pelo e-mail

contato@bnc.orQ.br.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusívamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
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preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habiiitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de reguiaridade fiscai e trabalhista, nos termos do art.

43, § 10 da LC 0° 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão púbiica os iicitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. O iicitante deverá dar oferta de forma ciara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9,4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

e os

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Valor total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.
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10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciai, quanto na etapa de iances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pieitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

10.9. A proposta deverá ser anexada na plataforma da BNC sempre antes da sessão,

podendo ser anexada após pjrertame.

nao

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico wvw/.bnc.org.br, será aberta por comando da pregoeira, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando a pregoeira a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento,

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

ou que

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
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Também será desclassificada a proposta que não conste .a marca dos produtos^ se

este for o cáso.

11.5. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eietrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eietrônico durante a sessão púbiica do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste editai, desde que não haja comunicação da pregoeira em
contrário.

12. DA FORMUUÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasíiia/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.br, por comando da

pregoeira.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que Incidirá tanto em relação

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01

(um centavo).

aos
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12.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

serem

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO

que os iicítantes apresentarão iances públicos e sucessivos, com prorrogações.

, em

12.9. A etapa de iances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver iances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a

pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão da pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

12.16. Caso a desconexão da pregoeira persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa

participantes no sítio www.bnc.org.br.

aos

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos em

lei.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital,

12.20,1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

12.20.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 02 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, a pregoeira Iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos aa pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa"/

Chat de Mensagens / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. A pregoeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas da pregoeira.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos.
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13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras Informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostaT

os que

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão. Informando no '^chat a nova data e

horário para a sua continuidade.
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13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeíra verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Editai.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a pregoeira efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.5. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

Í4.3. Após as consultas delineadas nò item 14.1; a pregoeira examinará os ^documentos

de babilitação exigidos abáixp, que devem ser anexados, antes da sessão, com tudò se não

forem a pregoeira^pode convpçar.via Chat çòjiçedendò um, prazo,.-rónfõfme.determiha ò

inciso II do artigo 63; dá .Lekl4.Í33.

á) „ Em hipótese alBUfna será.aceito.documento, emitido após o prazò concedido,

b) À proposta deve semprê ser anexada antés da sessão sob pena de desciassificação.

ç) ,Õs demajsjcasos nãó previstos nesseredítai

pela pregoeira, sempre respeitando as íêis vigentes'.

serão resolvidos yla sistema, no chat,

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade,assim o exigir;

14,3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;
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14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Qualificação Técnica:

A empresa vencedora do presente processo de licitação deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Licença Sanitária compatívei com o objeto iicitado, expedida pela Vigilância Sanitária competente,

autorizando a atividade de locação/comercializaçâo de equipamentos para saúde,

b) Registro dos produtos licitados na ANVISA (equipamentos).

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste editai, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) nenhum dos sócios da proponente mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau.

4) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

5) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

6) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

c) No caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VIII acompanhada de

comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no Item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames
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licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscai, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da reguiaridade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Púbiica, para a reguiarização da documentação, pagamento ou parceiamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, impiicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os iicitantes remanescentes, na ordem de ciassificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a iicitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas peia sede do domicíiio da licitante.

14.6. Havendo iicitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filiai, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou Irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.
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15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)
horas a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

9) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de

2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

a sua

sua

ao

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substanciaimente contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão da pregoeira;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.
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16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido seguro garantia para o objeto desse editai.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. E facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subítem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BNC. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-rnaU

lícitacoes.adminístracao@pien.pr.qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÉNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por melo de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-mai!

licitações.administracao@Dien.pr.aov.br.

18.1.2, A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também

juntada aos autos do PREGÃO.

ser

18.1.3. 0 acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.
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19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, Indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC no 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mall, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta do contrato

em ANEXO II a este.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a pregoeira adjudicar o objeto

do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatáría(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

www.pien.pr.QQV.br.

24. CONTRATO:

24.1, Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá assinar digitalmente o contrato, com certificado digital

valido.

24.2.1. Não sendo assinado o contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes
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classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por Igual período, quando solicitado

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo

decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de

convocação.

24.5. Para a assinatura do contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade

da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União faue

abrange inclusive as contribuições sociaisj. o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura do contrato, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante

legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar o contrato, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas na minuta do contrato que faz parte deste edital.

24.8. O contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas na lei federal

14.133/21.

24.9. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação,

podendo ser renovado de acordo com a legislação vigente.

24.10. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)

meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente

contratação.

24.10.1. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano,

contado da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes

desse período.
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24.10.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade alí estabelecidos.

24.10,3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

24.10.4. Nas aferições finais, o(s) índlce(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

24.10.5. Caso o(s) índice(s) estabelecído(s) para reajustamento venha(m) a ser extlnto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

24.10.6. Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

24.10.7. 0 reajuste será realizado por apostilamento.

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Local de entrega/disponíbilização inicial: Unidade Central de Saúde;

Local de utilização: residência dos pacientes indicados pela Secretaria Municipal de Saúde;

Assistência técnica: conforme necessidade, na residência do paciente ou em local definido pela
Secretaria.

25.2. PRAZO: 5 (cinco) dias a partir da emissão do empenho;

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria soiicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
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27.2. 0 Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Rscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n*^. 76.002,666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade. Isenção e/ou dispensa prevista em

legislação em vigor conforme Instrução Normativa nO 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal, aplicando a

tabela de alíquotas progressivas.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluír-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto

em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDUAL, desde que não haja

comunicação da pregoeira em sentido contrário.
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28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razoes

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização dã sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente
da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6, Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8, A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento habil derivado db Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela pregoeira, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.
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29. RELAÇAO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos;

Termo de ReferênciaANEXO I

ANEXO II Minuta do Contrato

ANEXO III Modelo de Decia rações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

Declaração de Ciência Sobre Custos de Uso Da Plataforma Eletrônica

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação
Modelo de Declaração de MIcroempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO V

ANEXO VI

ANEXO VII

Piên/PR, 31 de agosto de 2026.

Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf
Secretária Municipal de Saúde

Decreto n° 155/2026
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OB3ETÓ

1.1. Contratação de empresa para locação de aparelhos de CPAP com máscara e tubo incluso

conforme solicitação Secretaria Municipal de Saúde.

2. lÉSPECÍFICAÇÕES
2.1. Descrição detalhada dos Itens a serem fornecidos:

Item Unid. Descrição Valor

Mensal

Quantidade
de meses

Valor

Total

LOCAÇAO DE 04(quatro) APARELHOS
AUTO CPAP COM MÁSCARA E TUBO

INCLUSO. Especificação técnica: faixa
de pressão operacional: 04 a 20 cm
H20;

automaticamente a pressão de acordo
com 0 estado da via respiratória do
paciente. Voltagem: 110/220 V;
Rampa: 05 a 45 minutos; Acessórios
(máscara e tubo) descartáveis
necessários e adequados conforme
indicação do fabricante para uma
melhor adaptação do paciente.

sistema ajusta R$ R$que
Mês1 1.155,12 12 13.861,44

(*) São 04 (quatro aparelhos) para o período de 12 (doze) meses;

2.2. O equipamento CPAP deve conter cartão de memória para ser feita análise da terapia e deverá

acompanhar: Traqueia de 1,8 a 2 metros com troca anual; filtro de macro-partículas; máscara gel 21

nasai ou facial com fixador de cabeça, com troca anual, em apresentação nos tamanhos P-M-G;

umidificador aquecido, quando necessário e conforme indicação do profissional responsável pelo

acompanhamento do paciente.

2.3. A substituição do equipamento ou de seus acessórios, quando necessária em razão de defeito,

avaria ou impossibilidade de uso, deverá ser reaiizada peia contratada no prazo máximo de 48

(quarenta e oito) horas, sem qualquer custo adicional para a Administração.

2.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constantedo Estudo Técnico Preiiminar.

2.5. O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados do(a)

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021.

3. [ESTIMÁTIVA DQ VALOR DA ÇONTRATAÇAO- - . r-' ' '
-

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 13.861,44 (treze mil oitocentos e sessenta e um

reais e quarenta e quatro centavos).

3.2. A estimativa de custo ievou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação

entre contratante e contratado.
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3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3,1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; ou

3.3.4. Poderão ser repactuados a pedido do interessado, conforme critérios definidos

contratação.

para a

IFORMA E CRITÉRIOS DE SÉLEÇAO DO FORNECEDOR

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação. na

modalidade PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO POR UEM.

5. 3U5nF=ICATIVA

A presente contratação tem por finalidade a locação de aparelhos de CPAP (Pressão Positiva

Contínua nas Vias Aéreas), destinados ao atendimento de pacientes acompanhados pela Secretaria

Municipal de Saúde que apresentam indicação para utilização do equipamento no tratamento da

Síndrome da Apneia Obstrutiva do Sono e de outras condições respiratórias.

O CPAP é um equipamento que fornece fluxo contínuo de ar por meio de uma máscara, mantendo

as vias aéreas abertas durante o sono e contribuindo para a adequada ventilação e oxigenaçâo do

paciente. Nos casos de apneia obstrutiva do sono, podem ocorrer interrupções ou reduções da

passagem de ar durante o período de sono, comprometendo a oxigenaçâo e podendo contribuir para

0 agravamento de outras condições de saúde.

Além da Síndrome da Apneia Obstrutiva do Sono, o uso de dispositivos de pressão positiva pode

ser indicado, conforme avaliação e prescrição dos profissionais de saúde responsáveis pelo

acompanhamento do paciente, em outras condições respiratórias.

Considerando o alto custo de aquisição do equipamento pelos pacientes, a contratação de locação

se faz necessária para fornecer os aparelhos aos usuários do SUS que necessitam. Esta medida visa

proporcionar melhores condições de saúde e um tratamento adequado para suas enfermidades,

tornando o tratamento acessível e economicamente viável.
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6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida peia seguinte dotação:

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

raGEWClÃSDEHA^TAÇÃOr7.

7.1. Licença Sanitária compatível com o objeto licitado, expedida pela Vigilância Sanitária competente,

autorizando a atividade de locação/comercialização de equipamentos para saúde.

7.2. Registro dos produtos licitados na ANVISA (equipamentos).

7.3. Os serviços deverão ser prestados por meio de pessoal adequado, capacitado e devidamente

habilitado, nos termos da legislação específica, de modo a executar os serviços com a qualidade

técnica que estes exigem e, em estrito atendimento da normatização a eles pertinente.

7.4. A contratada deverá disponibilizar assistência técnica durante a vigência contratual, sempre que

necessária, podendo o atendimento ser realizado presencialmente no endereço do paciente ou por

meios de comunicação remota, tais como telefone, e-mail ou aplicativo de mensagens, conforme a

natureza da ocorrência.

8. : LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

8.1. Local de entrega/disponibilizaçâo inicial: Unidade Central de Saúde;

Local de utilização; residência dos pacientes indicados pela Secretaria Municipal de Saúde;

Assistência técnica: conforme necessidade, na residência do paciente ou em local definido pela
Secretaria.

8.2. PRAZO: 5 (cinco) dias a partir da emissão do empenho;

9. IRECEBÍMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
9.1 Os serviços consistem em Locação de aparelho CPAP (completo máscara, traqueia) pelo período

de 12 meses por empresa especializada para tratamento de apneia do sono para terapia do sono, com

0 objetivo de fornecer ventilação não invasiva para pacientes adultos.

9.3. O fornecedor deve responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto conforme

artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de

1990).

os

9.4 O fornecedor deverá substituir, reparar, corrigir, remover ou substituir o equipamento e seus

acessórios que apresentarem defeitos, avarias ou mau funcionamento no prazo máximo de 48

(quarenta e oito) horas, sem qualquer ônus para a Administração.

27

Rua Amazonas, n^ 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.p r.Qov.hr - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

10. IMÒPELÓ PÉ GESTÃÕpcr CONTRATO : f V
10.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n.o 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecuçâo total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostilamento.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitíndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá Informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Preposto

10.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

10.7. A contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

10.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

10.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

10.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados.

10.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

as
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10.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imedíatamente ao gestor do contrato.

10.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

10.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

10.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassara sua competência.

Gestor do Contrato

10.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

li. [OBRIGAÇÕES DA CONTATADA
11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(ls) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que Impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;
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11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencíárlos, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

11.1.9 Nos casos em que a execução dos serviços demandar mão de obra, a contratada deverá

manter regularidade de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias, apresentando mensalmente à

Administração, quando solicitado pela fiscalização, a documentação comprobatória correspondente.

11.1.10 Caberá à Contratada realizar a instalação e a configuração inicial do equipamento, orientar

paciente quanto à sua correta utilização, disponibilizar o equipamento devidamente higienizado antes

da entrega, efetuar a substituição da máscara e da traqueia conforme as especificações deste Termo

de Referência, realizar as manutenções preventivas e corretivas sempre que necessárias e proceder à

retirada do equipamento ao término da locação, sem ônus para a Contratante.

0

12v lOBRIGÃÇQES DA CONtRATÁNtE ^ "
12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

13, [LEGISLAÇÃO ÁPLICÃPÃ
13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N^ 14.133/2021.

14. VIGÊNCIA DO CONTÍ^TO

14.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura, podendo

prorrogado nos termos da Lei n® 14.133/2021.

ser
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|Í5. :|f|ONT£SjpE;PESQUIsã~
15.1. A pesquisa de preços foi reaiizada através da pesquisa de preço junto aos fornecedores, pregão

eletrônico do município e consulta ao portal nacional de compras públicas.
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° xxxxxxxx

REFERENTE AO PREGÃO N® xxxxxxx

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN XXXXXX.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços

que entre si celebram; de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN; pessoa jurídica de direito público

internO; inscrito no CNPJ sob n® 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n^

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n® 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradora Jurídica Sr. Wagner Albuquerque - OAB/PR 132.993 em conjunto com o (a)

Secretario (a) de XXXXXX Sr. (a), inscrito (a) no CPF sob n® XXXXXXXXXX-XX, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE, e de outro XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n.o

XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXX, no XXXXXXX, XXXXX em XXXXXXXX/PR, CEP:

XXXXXXX Fone (XXXXXXXXXXX, e-mail: XXXXXXXXXX neste ato representado pelo, Sr (a). XXXXXXXXX,

Inscrito no CPF sob n®. XXXXXXXXXXX doravante denominado simplesmente CONTRATADO,

resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n®

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da

presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO No 00)^2026 devidamente homologada

pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e

responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

WiuSula,Primeira) Contratação de empresa para locação de aparelho de CPAP com máscara e tubo

Incluso conforme solicitação Secretaria Municipal de Saúde.

ESPECIFICAÇÃOITE UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDAD VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

M E

1

Parágrafo Primeiro: O materal adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e

globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em

contrato.

anexo a esse
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Parágrafo Segundo; 0 valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO

ELETRÔNICO N^ OOx/2026 é de R$XXXXX (XXXXXXX) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou

indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização

dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N® OOx/2026

documentações complementares, anexos a este Contrato e devidamente assinado pela parte

CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes

para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta

forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as

exigências presentes nos termos retro mencionados.

e suas

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a

cessão de direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Segundá^ A entrega e o recebimento do(s) objeto(s) do presente contrato será efetuada

em conformidade com as cláusulas dispostas no termo de referência.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de

todos os equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os

produtos/serviços e seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do

PREGÃO ELETRÔNICO Oxx/2026.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de

simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações

pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no

recebimento definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela

Secretaria Solicitante, observado o prazo conforme especificado no termo de referência.

LOCAL: Local de entrega/dísponibilizaçâo inicial: Unidade Central de Saúde;

Local de utilização: residência dos pacientes indicados pela Secretaria Municipal de Saúde;

Assistência técnica: conforme necessidade, na residência do paciente ou em local definido pela
Secretaria.
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PRAZO: 5 (cinco) dias a partir da emissão do empenho;

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Çlaiisuíã Terceira: Fica designado como fiscal do contrato Marina do Carmo Stracke de Lima,
Matrícula 4765951.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não impüca em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 140 da Lei n^ 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

PO PRÁZO PE yiGlNÇIÀ E CONMÇÕESJDÊ PR^^

íeiáusüla Quárta; O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser

prorrogado, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n*^ 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços

durante o prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público,

observadas as abrangências de aplicação.
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Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento

emitida pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos

do parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a

CONTRATADA a adiantar os pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida,

nos moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA,

desde logo, fica dente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão

efetuados quando o recurso financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua

conta e risco a execução antecipada do contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

£lá.ustii~lã',^jntâi O valor total da aquisição é de R$ (....).

Parágrafo Primeiro; O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta)

dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria

solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as

contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no

órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal.

O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(Ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta

cláusula, 0 valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetarlamente pelo INPC (índice Nacional de

Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo

pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas.
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o

material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante

procederá a retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto

prestação de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa

prevista em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n*^ 1234, de 2012 da Receita Federal

do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação

Federal, aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

cráusula Sexta: Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12

(doze) meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente

contratação.

Parágrafo Primeiro: O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de

um ano, contado da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste

antes desse período.

Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no

índice INPC, observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

Parágrafo Terceiro: Para fins desta cláusula, considera-se data-base do orçamento estimativo a

data em que foi elaborado o documento que serviu de base para a formação do preço de referência

pela Administração.

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiiizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definltivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes eiegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo; 0 reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

Sáusúlá .SétiMá; As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito

indicado pelos códigos:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 11,001.10.301.0014.2034.3.3,90.39.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

tláusula Oitãva? Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as Indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

d) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

h) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em

dia suas obrigações fiscais.
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i) Nos casos em que a execução dos serviços demandar mão de obra, a contratada deverá manter

regularidade de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias, apresentando mensalmente à

Administração, quando solicitado pela fiscalização, a documentação comprobatória correspondente,

j) Caberá à Contratada realizar a instalação e a configuração inicial do equipamento, orientar o

paciente quanto à sua correta utilização, disponibilizar o equipamento devidamente higienizado antes

da entrega, efetuar a substituição da máscara e da traqueia conforme as especificações deste Termo

de Referência, realizar as manutenções preventivas e corretivas sempre que necessárias e proceder à

retirada do equipamento ao término da locação, sem ônus para a Contratante.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

b) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

iCláusúla Noi^; Comete infração administrativa,

contratado que:

nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

funcionamento dos serviços públicos ou ao- interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

a)

b) ou ao

c)

d)

e)

justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivog)

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

i)

j)
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de de agosto de 2013.

ÇíáysülaJ^cimái Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no

14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "b", "c
t/

d", "e", "f" e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas

as condutas descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas

alíneas "b", "c", "d", ‘e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§5°, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa;

I — Moratória: O atraso injustificado no cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado

sujeitará este à aplicação de multa moratória, observadas, as seguintes hipóteses:

a) pelo atraso injustificado na entrega dos bens, será aplicada multa moratória de 0,5% (cinco

décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela do objeto que deveria ter

sido entregue no prazo, limitada a 10% (dez por cento) do valor da parcela inadimplida;

b) pelo atraso Injustificado na substituição de produtos recusados, defeituosos ou em

desconformidade com as especificações do edital, será aplicada multa moratória de 0,5% (cinco

décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela do objeto que deveria ser

substituída, limitada a 10% (dez por cento) desse valor, contado o prazo a partir da notificação formal

do contratado;

c) pelo atraso injustificado na apresentação, suplementação ou reposição da garantia contratual,

quando exigida, será aplicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso,

calculada sobre o valor da garantia que deveria ter sido apresentada, suplementada ou reposta,

limitada a 10% (dez por cento) desse valor;

d) pelo descumprimento injustificado do prazo estabelecido pelo fiscal do contrato

irregularidades constatadas na execução do objeto, será aplicada multa moratória de 0,5% (cinco

para sanar
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décimos por conto) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela do objeto afetada pela
irregularidade, limitada a 10% (dez por cento) desse valor;

e) pelo atraso injustificado na apresentação de documentação exigida pela Administração para fins de

execução, fiscalização ou acompanhamento da contratação, será aplicada multa moratória de 0,2%
(dois décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da obrigação relacionada à

documentação, limitada a 5% (cinco por cento) desse valor;

f) as multas moratórias previstas nos subitens anteriores incidirão exclusivamente sobre a obrigação

cujo cumprimento estiver em atraso, não incidindo sobre parcelas regularmente cumpridas, e não

serão cumuladas entre si quando decorrerem do mesmo fato gerador, vedada a dupla penalização
pelo mesmo atraso ou descumprimento;

g) 0 pagamento da muita moratória não exime o contratado do cumprimento da obrigação

impede a Administração de exigir a entrega, substituição, correção ou regularização do objeto,
conforme o caso;

h) 0 atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias no cumprimento da obrigação poderá,

considerando a gravidade do inadimplemento e o interesse da Administração, ensejar o cancelamento

do preço registrado e/ou a extinção do instrumento contratual decorrente da Ata de Registro de

Preços, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis, observado o procedimento

administrativo pertinente e assegurados o contraditório e a ampla defesa;

i) 0 transcurso do prazo de 30 (trinta) dias previsto no subitem anterior constitui marco objetivo para

avaliação da adoção das medidas de cancelamento do registro ou extinção da contratação, não

impedindo a Administração de adotar tais providências antes desse prazo quando configurada

hipótese legal que as autorize, em razão da gravidade da conduta ou do descumprimento;

nem

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" da clausula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco

por cento) do valor total do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" da clausula nona, a multa compensatória será de 30% (trinta

por cento) do valor total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da clausula nona, a multa compensatória será de 10% (dez

por cento) do valor total do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da clausula nona, a muita compensatória será de 10% (dez

por cento) do valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da clausula nona, a multa compensatória será

de 5% (cinco por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h";

compensatória será de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

Wi/ft

' r J f k"; e "I" da clausula nona, a multa
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Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto

no artigo 156, parágrafo 9.° da Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7°, da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da

Lein.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono; Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

0 contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados;

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n^ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei

(art. 159).

nos
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Parágrafo Décimo-Tercelro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampta defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n®

14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de

penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de

inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

Inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^

14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

(Arts. 104 e 137, Lei 14.133/2021).

Cláusula'iTécimá-Prímeii^ O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na
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próxima data de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado peio contratante

nesse sentido com peio menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-contínuidade do contrato, nos termos do parágrafo

anterior, ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá

após 2 (dois) meses da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os

artigos 138 e 139 da mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida Indenização por meio de termo

indenizatório (artigo 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

fcláusulg-pécimâ Primeira; O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133

de 01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os
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princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do

Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Cláusúla Décima :Ségündã: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Terceira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao

CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para

dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir

fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, XX de XXXX de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADO

Wagner Albuquerque
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

xxxxxx

Secretário de xxxxx

Decreto n° xxxx

TESTEMUNHAS;

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico no x>o</2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em
epígrafe, Instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
nenhum de nossos sócios é servídor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
nenhum de nossos sócios mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

b)

c)

d)

e)

f)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2026.., em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeira,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

Item Uníd' Qtde /; pescrição Valor

Unitário

ValoiíTotal

i '

.r-

: , •

1 ' ■í

!i>

0 prazo de validade da proposta de preços é de (inserirp prazo de vaiidade) {(inserir o prazo
de vaiidade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa
de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2026.

(nome legível, RG n® e assinatura do responsável legal)

46

Rua Amazonas, n^ 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lidtacoes.administracaQ@Dien.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136



Municipal de Piên
Estado do Paraná

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE CUSTOS DE USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA
Pregão xx/2026

Órgão/Entídade:
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:
CNPJ:

ENDEREÇO:
E-MAIL:

TELEFONE:

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do licitante identificado acima, declaro, para os fins de

direito e sob as penas da lei, que a empresa:
1. Tem plena ciência de que quaisquer custos, tarifas, mensalidades, taxas de

intermediação, adesão, manutenção, credenciamento, habilitação de certificado

digital, suporte técnico, ou quaisquer outras despesas decorrentes do uso da

plataforma eletrônica indicada no Edital (incluídos, se houver, serviços de terceiros

necessários ao acesso/participação) são de exclusiva responsabilidade do

licitante/contratado, não se constituindo encargo da Administração Pública e não

compondo o preço da proposta.

2. Reconhece que tais despesas não geram direito a reembolso, repasse ou

ressarcimento por parte da Administração, em nenhuma fase (sessão pública, adjudicação,
homologação, contratação, execução contratual ou pagamento).
3. Compromete-se a manter, às suas expensas, as condições técnicas e operacionais
necessárias ao uso da plataforma (acesso à internet, computador, navegador compatível,
certificado digital, cadastro/credenciamento atualizado, bem como o adimplemento de

eventuais taxas devidas à operadora da plataforma), responsabilizando-se por qualquer
índisponibilidade que decorra de sua esfera de atuação.
4. Declara que a empresa leu e concorda com os Termos de Uso e Políticas da

plataforma, quando aplicáveis, e que o descumprímento de obrigações assumidas junto à

operadora da plataforma não acarretará ônus à Administração.
5. Ratifica que esta declaração íntegra a proposta apresentada e que a sua falsidade ou
descumprímento do aqui declarado sujeitam o licitante às sanções administrativas

cabíveis previstas no edital e na legislação aplicável (inclusive a Lei no 14.133/2021), sem
prejuízo das demais responsabilidades civis e penais.

0

Locai e data: , de de

[Nome do representante] - [Cargo]
[CPF]

Pela empresa [Razão Social] - CNPJ []

47

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.admínistracaoíaDien. pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136



I Prefeitura Municipal de Piên
& Estado do Parana

â

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO OXX/2026

Sr. Pregoeira,

Pela presente, declaramos que a empresa ...(Indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO OXX/202, cujo objeto é ... .

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇAO

,, inscrita no CNPJ/MF sob o n^ por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

, sob as penas da lei, que esta empresa,

Representante Legal, Sr.(a)
,, inscrito no CPF/MF sob o n^n.o

de no /

na presente data, é considerada:

OBS; Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°
da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Mícroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Mícroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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EditaL n° 64/2026

EntrarPortal Nacional de Contratações Públicas Q.BtJscarnoPNCP

Local; Pién/PR Órgão: MUNICÍPIO DE PIEN Unidade compradora: 209 - SECRETARIA DE SAUDE

Modalidade da contratação; Pregão - Elelrónico Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art. 28,1 Tipo: Edilal Modo de disputa: Aberto

Registro de preço: Não

Fonte orçamentária; Não informada

Data de divulgação no PNCP: 31/08/2026 Situação; Divulgada no PNCP

Data de inicio de recebimento de propostas: 02/09/2026 09;00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 21/09/2026 09:29 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 76002666000140-1-000234/2026 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas

Objeto:

Contratação de empresa para locação de aparelhos de CPAP com máscara e tubo incluso conforme solicitação Secretaria Municipal de Saúde.

■' ■tyALOR TOTAL EOTMADO DÁ COMPRA p valor total homologado da CO^PHA

o!bo ' ^f "RS 13,861^^

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Nome:
Data/Hora de Inclusão; Tipo ;

Edital BNC • Final 31.08.pdf 31/03/2026 -1128:44 Edital

E/flbir 5 i-1 dei itens
>P.lijina, 1

:)c < Voltar

Ghaâp.pelp„Cej;h^'14133/21‘. o RòftáTNacio;nalçle’Contrat^oesPii b}Ícas (PNGPi^é.òisílip élèífôniéo óÇçíát
dèáiinado à dívylgaç^o eenlrcíjÍ2a<^|'èbbrígatÔf’S dos.álps êiçigídos éni sede deííicitações © coQtrátõs
'administrativos abarcados peípmoyefdiplorriai

É gerido peÍd'GomTtè’Gêsforda:Red&jyacÍohaí'.c)eiÇbntratâções Públicas, i
oorn,suns’atrtbaiçõesie'stòbçleê1d>s!nò,Çfeeret6'ti«> 10i764„dé ,9 de agosto de’2p2i,'

Pidgse;ivpÍy|t^nfo'dessá,versâo’dó.R6fta,L'é!iIt3ijes,fofçpconjÍjptó;de çonstruçÍ.d âê.umá cóncepçap
dirêtàlégál, R<^plog|iào,pelps4hçljçcLdòsia'edÍTiçpr^:a.luâjció.Gorrilféi

A'adèqüáçãò, fidêdig'tiídadeieeorrerade-d^s.;iqforniaçõèâj,aósía rqulvpsrefâtfvos'.ás'çorit^laç'èès
^disppnilSillzadas irb-RNGP põfrofça d"a Lpj ,n?;iÁ13J/2Ó21,sãò déestrila responsabilidade âóstôrqãos e.
.entidades cprítratarites:-

um còtegíadp d^liberatiyp

^'S

tbxto dBsilnãdõ h oxiaçSo do InfBniâçã^rellelonadàs à Úcença de uso.


